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Somando as histórias
Com uma série de matérias que revisitam a história da en-

tidade, a ADVOCEF em Revista traz, nesta edição, mais alguns 
dos muitos registros destes 25 anos de existência.

Um deles, verdadeiro predecessor da caminhada dos advo-
gados da CAIXA em busca de sua identidade coletiva, é apre-
sentada por uma de suas muitas personagens ativas e precur-
soras, a ser conferida na página 17.

A caminhada conjunta estabelecida desde há muito com a 
CONTEC, e que se consolida de forma crescente, é também me-
recedora de destaque neste número, com importantes declara-
ções e um completo resgate de uma história de lutas comuns e 
de importantes vitórias conquistadas.

Reportagem iniciada na página 9 registra a passagem, 
sempre merecida, do Dia Internacional da Mulher, com a parti-
cipação de advogadas e advogados da CAIXA. 

A continuidade da forte e permanente redução dos qua-
dros técnicos da Advocacia da CAIXA – com destaque para os 
resultados nefastos que podem advir para os interesses da em-
presa pública e da própria sociedade – é tema do pronuncia-
mento do presidente da ADVOCEF na página 3. Álvaro Weiler 
Jr. reforça a necessidade de as forças internas se movimenta-
rem para a reversão dessa incômoda realidade.

O déficit atuarial da FUNCEF é tema constantemente me-
recedor de luzes críticas e construtivas. O artigo especial, pu-
blicado nas páginas 14 a 16, é tratado pelas palavras de um 
especialista no tema.

Constituindo mais uma das análises técnicas até aqui publi-
cadas, merece ser lida com profundidade e discutida entre os 
participantes do Fundo de Pensão, de modo a envolver e infor-
mar a numerosa comunidade interessada no tema.

A edição inclui artigo sobre a Inteligência Emocional (pági-
na 22) e outras leituras leves que complementam a edição, reve-
lando cuidados com as pessoas, razão de existir das entidades.

Assim vão se somando as histórias – das pessoas, dos de-
bates, dos problemas e suas possíveis soluções, das entidades 
e suas parcerias, das construções em comum e dos resultados 
daí obtidos – com olhos postos no todo, somatório de tantas 
construções, findas e/ou recém-iniciadas.

Assim se fazem os registros e são construídas as soluções.
Boa leitura.

Diretoria da ADVOCEF

FOTO DA CAPA: O presidente da CONTEC, Lourenço do Prado, e a diretora 
financeira, Rumiko Tanaka, homenageados pela ADVOCEF com a Medalha e 
o Diploma Sônia Lúcia dos Santos, em 2012.
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Palavra do Presidente

Vivemos mais um período de 
rescisões de contratos de trabalho 
de advogados do quadro e colegas 
da área administrativa que atuam 
em todas as áreas da empresa, in-
clusive nas unidades jurídicas, em 
razão do último programa de estí-
mulo à demissão voluntária. Esti-
mamos que apenas em fevereiro e 
março de 2017 cerca de quarenta 
advogados do quadro se desliguem 
da empresa de forma aleatória, com 
algumas unidades perdendo vários 
advogados e outras nenhum.

Além disso, vamos completar em 
breve três anos sem concurso válido 
para reposição de vagas de advoga-
dos, embora tenham ocorrido diver-
sas contratações por ordem judicial 
decorrente de ações envolvendo os 
concursos de 2010 e 2012, também 
de forma aleatória, com algumas 
unidades recebendo vários advoga-
dos e outras nenhum.

Nesse contexto, é fácil concluir 
que ocorreu a perda da gestão so-
bre as vagas, fato decorrente dos 
desligamentos e contratações sub 
judice, ambos aleatórios. Também 
devemos considerar as diversas rea-
lidades vividas por todo o país, que 
aumentam ainda mais as discrepân-
cias.

Para agravar a situação, temos 
decisões judiciais, ainda que objeto 
de recursos pendentes de julgamen-
to, restringindo a terceirização em 
alguns locais, enquanto outros não 
possuem tal limitação.

Como se não bastasse, ainda 
vivemos um período de crise eco-
nômica que resultou na política de 
enxugamento de despesas e não re-
posição de vagas para retomada da 
rentabilidade.

Dessa forma, impõe-se uma atu-
ação rápida e eficaz dos gestores, 
sob pena de tanto sacrificar deter-
minada parcela de profissionais so-
brecarregados pela conjuntura já 
referida quanto expor a empresa a 
risco pelo excessivo número de de-
mandas jurídicas em relação à força 
de trabalho do seu jurídico.

Não devemos generalizar, mas 
mapear de forma clara, objetiva e 
transparente as unidades que apre-

sentam deficiência de recursos 
humanos e readequar a força de 
trabalho o mais rápido possível.

Trilhas de avaliação presen-
ciais e virtuais, análises sistê-
micas, pesquisas construídas e 
diversas outras ferramentas de 
aferição das situações de cada 
unidade e de cada profissional 
devem ser utilizadas para sanar 
ou ao menos minimizar, com ur-
gência, as discrepâncias e distor-

ções existentes.
Não estamos aqui tratando de 

interesses meramente corporativis-
tas, mas das condições necessárias 
para o advogado bem defender o 
seu cliente. Sob o aspecto do pro-
fissional da advocacia, é necessário 
assegurar as prerrogativas essen-
ciais ao cumprimento do mandato 

recebido, aí inseridas as condições 
mínimas de trabalho. E no aspec-
to do cliente, a empresa pública 
que contratou e outorgou poderes 
a uma coletividade de advogados 
para defender os seus interesses 
judicialmente e extrajudicialmente 
não pode sofrer prejuízo por falta 
de atitude rápida e eficaz de quem 
tem a responsabilidade de distribuir 
a força de trabalho da melhor forma 
possível, otimizando recursos limita-
dos para atingir objetivos traçados e 
almejados.

Nos últimos anos a Associação 
provou em diversas ocasiões ter 
atingido elevado grau de maturi-
dade e independência, conferindo 
prevalência aos interesses coletivos 
sobre aspirações estritamente in-
dividuais, bem como demonstrou 
comprometimento com os interes-
ses da empresa. Por conseguinte, 
reivindica uma posição firme e dili-
gente no sentido de amenizar a fal-
ta de pessoal e estrutura de apoio 
que aflige seus associados.

(*) Presidente da ADVOCEF.

Readequação necessária
Álvaro Weiler Jr. (*)

“A ADVOCEF reivindica 
uma posição firme e 
diligente no sentido 
de amenizar a falta de 
pessoal e estrutura de 
apoio que aflige seus 
associados.”
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Parceria bem-sucedida

Pauta de união e lealdade

Perto de completar 10 anos, 
a parceria ADVOCEF-CONTEC 
continua em plena atividade, 
mantendo a experiência bem-
sucedida desde os preparativos 
da negociação salarial de 2008-
2009. Foi lá que tudo começou, 
de tal maneira e importância 
que os reflexos atuam ainda 
hoje na vida de cada advoga-
do. (Veja as matérias e os de-
poimentos apresentados nesta 
edição.)

Basta dizer que foi graças à 
Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Empresas de Crédito que a ADVOCEF 
obteve espaço na mesa de negociação co-
letiva com a CAIXA. O presidente Álvaro 
Weiler Jr. traduz a importância disso:

“Pudemos participar das negociações 
e avaliar melhor o jogo de forças e a com-
plexidade dos interesses envolvidos.” 

A CONTEC facilitou bastante as coi-
sas, endossa o advogado Bruno Vanuzzi, 
na época vice-presidente da ADVOCEF, 
hoje Procurador do Estado/RS e secretá-
rio para Assuntos Estratégicos da Prefei-
tura de Porto Alegre. Bruno diz que, com 
seu conhecimento e estrutura, a CONTEC 
criou as condições necessárias para a AD-
VOCEF agir na negociação, contribuindo 
para a greve vitoriosa de 2009. 

A conquista de um lugar na mesa de 
negociação oficial fez toda a diferença, 
realça o procurador, pois a ADVOCEF e 
seus associados puderam apresentar, di-
retamente, pela primeira vez na história, 
a sua pauta específica.

A diretora financeira da CONTEC, 
Rumiko Tanaka, revela o segredo do 
bem-sucedido trabalho desempenha-
do em conjunto pela Confederação e 
pela Associação Nacional dos Advoga-
dos da CAIXA:

 “A parceria CONTEC-ADVOCEF 
tem sido vitoriosa ao longo de quase 
10 anos por ser pautada no respeito, 
na união e lealdade, onde todos nós 

Carlos Castro (Relacionamento 
Institucional) avaliavam a situa-
ção:

“O papel desempenhado 
pelos membros da ADVOCEF à 
mesa de negociação tem sido 
de suma importância, não ape-
nas em razão do embasamento 
legal propiciado pelas interven-
ções dos dirigentes da Associa-
ção nas acaloradas discussões 
na análise das cláusulas pro-
postas, mas, também, como 
mediadores dos conflitos entre 

a empresa e os empregados. O fato é 
reconhecido pela administração, o que 
tem facilitado nosso trânsito junto às 
diversas esferas decisórias da CAIXA, na 
busca de soluções para nossos pleitos 
específicos.”  

Convém frisar que a luta da CONTEC 
na CAIXA iniciou antes, em 1986, quan-
do os empregados da empresa estatal 
passaram, por lei, a se filiar aos sindica-
tos dos bancários. Conforme lembra o 
presidente Lourenço do Prado, a CON-
TEC ajuizou o primeiro dissídio coletivo, 
ainda no Tribunal Federal de Recursos 
(hoje Superior Tribunal de Justiça), como 
já ocorria desde 1983 em relação ao 
Banco do Brasil. 

“Só que este era demandado dire-
tamente no Tribunal Superior do Traba-
lho, competente para instruir e julgar 
os dissídios coletivos de empresas com 
quadro de carreira, organizado em nível 
nacional, para prevenir prejuízos e o seu 
esfacelamento”, explica Lourenço.

“Passamos a ser de fato represen-
tantes da ADVOCEF, e não mais apenas 
representados”, enfatiza Bruno.  

Discussões qualificadas
Segundo o advogado Davi Duar-

te, na época presidente da ADVOCEF, a 
CONTEC acertou ao acolher os profissio-
nais e sua pauta nas mesas de negocia-
ção, de forma que o resultado foi bené-
fico a todos: 

“Não tenho dúvida que a partici-
pação dos advogados qualificou as dis-
cussões e trouxe uma projeção muito 
positiva, pela adequada condução dos 
temas de interesse da categoria.”

Os advogados tinham perfeita no-
ção de que a ADVOCEF iniciava naqueles 
dias o papel de protagonista no proces-
so de negociação coletiva, ainda que 
como membro convidado da CONTEC. 
Em artigo publicado nesta Revista no fi-
nal de 2009, os diretores Anna Claudia 
de Vasconcellos (Negociação Coletiva) e 

Apoio da CONTEC garante presença da ADVOCEF nas negociações salariais

A diretora Rumiko Tanaka, da CONTEC, conta histórias da parceria com a ADVOCEF

 	ADVOCEF e CONTEC na mesa de negociação com a CAIXA

continuamos trabalhando não só em 
busca de melhorias salariais, mas tam-
bém das condições de trabalho, da 
saúde e da segurança dos bancários da 
Caixa Econômica Federal, incluídos aí 
os advogados.”

A diretora salienta que a CONTEC, 
na verdade, está unida aos emprega-
dos da CAIXA “desde a memorável e 
histórica luta pela sindicalização em 

1986”. Menciona também a partici-
pação da Confederação na campanha 
salarial de 1988 (conciliada no então 
Tribunal Federal de Recursos), na luta 
pela CAIXA 100% pública, na CPI dos 
Fundos de Pensão, entre outras.

Já a convivência com os advoga-
dos, engenheiros e arquitetos da car-
reira profissional da CAIXA começou 
em 2008. Em junho daquele ano, Ru-
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“Lá, construímos uma nova tabela 
salarial e os critérios de migração, que 
foram apresentados formalmente à 
CAIXA na semana seguinte e enviados 
via ofício ao então presidente Jorge 
Hereda”, conta a diretora.

Prossegue:
“Fechado o acordo com a CAIXA 

ainda em 2012, com a determinação 
da superintendente Ana Telma do 
Monte, a colaboração imprescindí-
vel do então gerente nacional e hoje 
superintendente Sebastião Martins 
Andrade e o apoio do novo diretor ju-
rídico Jailton Zanon da Silveira, a pro-
posta teve aprovação do Ministério 
da Fazenda e seguiu para o Ministério 
do Planejamento e Gestão, especifica-
mente para o DEST (Departamento de 
Coordenação e Governança das Em-
presas Estatais). Aí sofreu alterações, 
aceitas pelos profissionais da CAIXA, 
sendo implantada como a NES 2013 
em março de 2013, o que constituiu 
uma grande vitória para os advoga-
dos, arquitetos, engenheiros e demais 
integrantes da carreira profissional da 
instituição financeira.”

Olhando o presente, a diretora 
Rumiko ressalta que a 
ADVOCEF continua seu 
trabalho nas mesas 
de negociação, com 
o apoio do presidente 
Álvaro Weiler Jr. e dos 
diretores Anna Clau-
dia de Vasconcellos e 
Carlos Castro. Os ad-
vogados participam 
também das comissões 
e grupos de trabalhos 
por indicação da CON-
TEC.

Com Rumiko, eles 
conseguiram fechar 
um acordo às vés-
peras do julgamen-
to do dissídio no 
Tribunal Superior do 
Trabalho. Avalia Ru-
miko:

“Se não foi o 
ideal, foi o possível 
naquele momen-
to, inclusive com a 
chancela do ministro 
João Orestes Dala-
zen, vice-presidente 
do TST, a quem com-
petia presidir as audiências de concilia-
ção e instrução de dissídio coletivo de 
competência originária daquela corte. 

“É importante registrar alguns 
apoios, ainda que não pudessem ser 
externados na época, do então diretor 
jurídico da CAIXA, atualmente ministro 
do Superior Tribunal de Justiça, Anto-
nio Carlos Ferreira, e do então vice-pre-
sidente Jorge Hereda.

“E as negociações continuaram em 
busca de uma carreira mais justa, com 
remunerações equivalentes a empre-
sas do mesmo porte e as pagas pela 
própria União.”

A NES 2013
Com novo presidente, Luiz Zigman-

tas, a ANEAC passou a ser representada 
como colaboradora na mesa perma-
nente pelos engenheiros Marcelo Salis 
e Valdecir Reis. A ADVOCEF, por seu 
novo presidente Carlos Castro e pelo 
novo Diretor Marcelo Dutra Victor.

Após a apresentação pelas Associa-
ções, na mesa, dos quadros compara-
tivos de mercado e das propostas de 
unificação da carreira, Rumiko marcou 
uma reunião em São Paulo.

 	Lourenço do Prado e Rumiko Tanaka, com Marcelo Victor,  
Carlos Castro e André Justi

 	Representantes da ADVOCEF e AUDICAIXA em visita à CONTEC

miko recebeu em Gramado/RS a visita 
do presidente da ANEAC, Alexandre 
Bacher. Em agosto, ela convidou para 
uma reunião em São Paulo os represen-
tantes da ANEAC e da ADVOCEF, esta 
representada pelos advogados Bruno 
Vanuzzi e Gryecos Loureiro, então vi-
ce-presidente e diretor de Honorários, 
respectivamente.

Segundo Rumiko, a Confederação 
contava com a colaboração das duas 
Associações na mesa de negociação, 
mas não via interesse da CAIXA em dis-
cutir as cláusulas específicas dos seus 
profissionais. 

“Após muitas e fortes discussões, 
para que fosse possível o fechamen-
to do Acordo Coletivo de Trabalho 
2008/2009, foi construída a Cláusula 
47”, recorda a diretora. A redação era 
a seguinte:

“Cláusula 47 - Revisão da Estrutura 
da Carreira Profissional. A CAIXA as-
sume o compromisso de desenvolver 
e implementar projeto de revisão da 
atual estrutura da Carreira Profissional 
e implementá-lo a partir do primeiro 
trimestre 2009.”

A mais longa greve
A representação da ADVOCEF foi 

delegada pelo então presidente Davi 
Duarte ao seu vice, Bruno Vanuzzi, e 
aos diretores Anna Claudia de Vas-
concellos, Gryecos Loureiro e, depois, 
Carlos Castro. Pela ANEAC atuaram o 
presidente Alexandre Bacher, Frederico 
Valverde, Fernanda Teodoro e Vitorino.

Rumiko:
“Com o descumprimento do ACT 

pela CAIXA, apoiamos a decisão dos 
profissionais pela realização da greve e 
passamos a orientar as nossas federa-
ções, para os sindicatos tomarem todas 
as providências para a legalidade do 
movimento. O resul-
tado foi a mais longa 
greve de bancários, 51 
dias com os advoga-
dos, arquitetos, enge-
nheiros e demais pro-
fissionais paralisados.”

A diretora destaca 
nesse episódio a cola-
boração do diretor da 
ADVOCEF Carlos Cas-
tro e da então supe-
rintendente da CAIXA 
Ana Telma do Monte. 
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À CONTEC, com gratidão
Carlos Castro, diretor de Relacionamento Institucional da ADVOCEF

No início de 2008, os compa-
nheiros engenheiros e arquitetos da 
CAIXA, preocupados com a defasa-
gem salarial e disparidades existentes 
entre nossos vários planos de cargos 
e tabelas salariais, resolveram, atra-
vés do então presidente da ANEAC, 
Alexandre Bacher, buscar o apoio 
da Confederação Nacional dos Tra-
balhadores em Empresas de Crédito 
(CONTEC), que legalmente representa 
os empregados de estabelecimentos 
bancários federais na mesa de nego-
ciação.

 Essa também era a grande preo-
cupação dos nossos colegas advoga-
dos, já que profissionais de um mes-
mo quadro eram tratados de forma 
diferenciada e até injusta pela nossa 
empresa. O vice-presidente da AD-
VOCEF, Bruno Vanuzzi, procurou os 
colegas da CONTRAF, mas não houve 
maior receptividade, sob a alegação 
de que representávamos apenas pou-
co mais de 2% do total dos emprega-
dos da CAIXA e que nossos pleitos de-
veriam ser encaminhados e discutidos 
no CONECEF.

A ANEAC articulou participar de 
uma reunião da mesa com a CONTEC 
e convidou a ADVOCEF. Já na reunião 
preparatória, pela manhã, com a pre-
sença do nosso vice-presidente Vanu-
zzi e do nosso diretor de Honorários 
Gryecos Loureiro, a ADVOCEF recebeu 
a acolhida da CONTEC, especialmente 
por parte de sua diretora financeira, 
Rumiko Tanaka, que coordena a mesa 
de negociação com a CAIXA.

Lembro que, em contatos prelimi-
nares, a CAIXA alegava que cláusulas 
específicas para a carreira profissio-
nal eram inegociáveis, quando um 
dos companheiros presentes propôs 
a exclusão dos nossos pleitos. Nosso 
vice-presidente de imediato protes-
tou, afirmando que não mais partici-
paríamos das negociações. Naquele 
momento, sob a conciliação da Dra. 
Rumiko Tanaka, ficou ressaltado que 
a luta dos profissionais da CAIXA era 

ma, temos que registrar o apoio e as 
orientações do nosso então diretor 
jurídico da CAIXA, hoje ministro do 
Superior Tribunal de Justiça, Antonio 
Carlos Ferreira.

Representando a ADVOCEF, sem-
pre tivemos à frente dos embates 
os companheiros Bruno Vanuzzi (vi-
ce-presidente), Anna Claudia de Vas-
concellos (diretora de Negociação 
Coletiva) e Gryecos Loureiro (diretor 
de Honorários). Depois, já com os 
ânimos acirrados entre as partes, por 
solicitação do então presidente Davi 
Duarte, fui incorporado, como diretor 
de Articulação e Relacionamento Ins-
titucional, à equipe de negociação. 

Após articulação iniciada por mim 
com a então superintendente Ana Tel-
ma, para que não houvesse julgamen-
to pelo TST, pois seria perigoso para 
as partes, foi encerrada a greve após 
51 dias. O resultado ficou aquém do 
desejado, mas nos deixava a certeza 
de que unidos éramos fortes e que 
a luta continuaria. Assim, seguimos 
participando da mesa de negociação, 
como convidados da CONTEC.

compromisso da CONTEC, e seguiram 
todos para a reunião.

A Cláusula 47
A CAIXA continuava se negando 

a discutir os pontos de interesse dos 
profissionais, até que, após grandes 
discussões, aceitou incluir no ACT 
2008/2009 a famosa Cláusula 47. 
Nela, se comprometia a implementar 
projeto de revisão da estrutura sala-
rial dos seus profissionais ainda no 
primeiro trimestre de 2009.

Aí começaram os embates CON-
TEC x CAIXA, que culminaram com o 
descumprimento do ACT pela empre-
sa. Apesar de inúmeras rodadas de 
negociações, não houve outra alter-
nativa senão a deliberação pela maior 
greve da história da CAIXA, de 51 
dias, deflagrada pelos profissionais.

Lembro-me que sempre tivemos 
os apoios da CONTEC – nas pessoas 
do seu presidente Lourenço do Prado 
e da diretora Rumiko Tanaka, das fede-
rações e sindicatos vinculados àquela 
Confederação, que não nos faltaram 
nessa vitoriosa luta. Da mesma for-

 	Assinatura da NES 2013
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Espaço inédito na mesa 
Álvaro Weiler Jr., presidente da ADVOCEF

Desde a greve de 2009 dos 
integrantes da carreira profis-
sional da CAIXA (advogados, 
engenheiros e arquitetos), 
quando era apenas associado, 
comecei a perceber a relação 
de parceria entre ADVOCEF e 
CONTEC. Durante o longo mo-
vimento paredista a Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores 
nas Empresas de Crédito deu 
apoio irrestrito a todos os pro-
fissionais que aderiram.

Durante os anos seguintes, 
já integrando a Diretoria da 
Associação, tive condições de acompanhar o progresso 
dessa parceria e os seus efeitos altamente positivos para 
a ADVOCEF.

A CONTEC abriu um espaço inédito na mesa de ne-
gociação coletiva para os profissionais da CAIXA, em 
especial para os advogados, através da ADVOCEF. Pude-

mos participar das negociações e 
avaliar melhor o jogo de forças e 
a complexidade dos interesses en-
volvidos.

Nesse período, tivemos con-
quistas inegáveis, que obviamen-
te podem e devem ser aperfei-
çoadas, mas marcaram a vida 
profissional de todos, tais como o 
aumento concedido em razão da 
greve e a nova tabela salarial de 
2013, que praticamente unificou 
a carreira e aumentou significa-
tivamente o teto salarial. Esses 
avanços conferiram uma expecta-

tiva de ganho impensável até então para todos os profis-
sionais, em especial aqueles admitidos a partir de 2001.

Por tais motivos, faço questão de enaltecer o sucesso 
da parceria ADVOCEF e CONTEC, bem como registrar um 
agradecimento especial à diretora da Confederação, Dra. 
Rumiko Tanaka, e ao presidente, Dr. Lourenço do Prado.

 	Carlos Castro e Álvaro Weiler com Rumiko

Em maio de 2010, com a minha 
posse na Presidência da ADVOCEF, 
tive o privilégio de estreitar ainda 
mais a nossa ligação com a CONTEC, 
fator fundamental na minha atuação 
à frente da Associação.

A madrinha Rumiko
Sob nova direção, presidida pelo 

engenheiro Luiz Zigmantas, a ANEAC 
passou a ser representada na mesa 
pelos engenheiros Valdecir Reis e Mar-
celo Salis. Pela ADVOCEF, continuei 
participando com o nosso então dire-
tor de Negociação Coletiva, Marcelo 
Dutra Victor.

Sempre abraçados pela CON-
TEC, durante os anos de 2011 e 
2012 negociamos exaustivamente 
a valorização e unificação da nos-
sa carreira profissional, com a co-
laboração da superintendente Ana 
Telma e do gerente nacional, hoje 
superintendente, Sebastião Martins 
Andrade. Assim foi consolidada a 
NES 2013, que se tornou uma das 
carreiras mais atrativas entre as em-
presas estatais.

Com a chegada do companheiro 
Álvaro Weiler Júnior à Presidência da 

 	Engenheiros Marcelo Salis e Valdecir Reis na assinatura da NES 2013

ADVOCEF, foi mantida essa relevante 
parceria, continuando a nossa Asso-
ciação a receber tratamento espe-
cial por parte da equipe dirigente da 
CONTEC. 

Coroando esse salutar e importan-
te relacionamento CONTEC-ADVOCEF, 
fui convidado a fazer parte da cha-
pa vitoriosa da Confederação, como 
membro da Diretoria de Negociação 
Bancos Estaduais/Regionais/Federais, 
eleita em 15/08/2016.

Nesses quase 10 anos de atividade 
sindical colaborando com a CONTEC, 
tenho muito aprendido com os seus 
membros diretivos, toda a equipe 
administrativa, além de testemunhar 
a abnegação do seu presidente Lou-
renço do Prado e da nossa madrinha 
e querida amiga Rumiko Tanaka, a 
quem quero expressar com uma única 
palavra o nosso sentimento, por tudo 
que têm feito pelos profissionais da 
nossa empresa – GRATIDÃO.
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Apoio diferenciado

Em defesa da CAIXA

Lourenço do Prado, presidente da CONTEC
A parceria vitoriosa entre a CONTEC e a 

ADVOCEF, com vistas à defesa dos direitos e 
interesses dos empregados da Caixa Econô-
mica Federal integrantes das carreiras técni-
cas de nível universitário, decorreu do fato 
de esta Confederação ter a missão precípua 
de atuar legitimamente em todos os assun-
tos que se refiram à representação coletiva, 
de todos os trabalhadores das instituições 
financeiras, independentemente de ser 
maior ou menor o número de trabalhadores 
representados. 

A Confederação sempre entendeu que 
os profissionais necessitavam de apoio mais 
efetivo e diferenciado do movimento dos 
bancários coordenado pela CONTEC e to-
mou a iniciativa de liderar a luta de defesa 
sistemática e permanente para que todos os direitos fossem 
respeitados, com salários dignos e adequadas condições de 

Nos anos 1990, a CONTEC esteve 
ao lado da CAIXA quando o governo 
Collor planejava a sua privatização. 
“E a CAIXA continua sendo um Ban-
co Social necessário ao Brasil, porque 
atende as camadas mais sofridas da 
população brasileira”, afirma hoje o 
presidente Lourenço do Prado. Leia o 
depoimento.

“A CONTEC, durante os anos 1990, 
no governo Collor de Mello, também 
participou ativamente da necessária 
defesa da CAIXA, como instituição, 
dado o risco iminente que havia de 
esta fundamental e necessária empre-
sa pública ser privatizada. E a CAIXA 
continua sendo um Banco Social ne-
cessário ao Brasil, porque atende as 
camadas mais sofridas da população 
brasileira, isto é, aqueles que não têm 
valores vultosos para manter contas 
correntes em bancos privados. 

Chegamos mesmo, em 1991, a 
apresentar um voto no Conselho Mo-
netário Nacional que previa a criação 

trabalho. Por isso, o nosso trabalho foi rea-
lizado sempre com lealdade absoluta e des-
temor.

E acima de tudo porque notamos desde 
o primeiro momento que estávamos defen-
dendo uma categoria muito unida, corajosa 
e combativa, que foi amplamente demons-
trada durante os 51 dias de uma greve na-
cional, bem coordenada e realizada sem 
perda de prazo pelos advogados ou descum-
primento de normas técnicas ou outras res-
ponsabilidades profissionais dos engenhei-
ros e arquitetos.

Queremos destacar o papel decisivo re-
presentado pelas Diretorias da ADVOCEF e 
da ANEAC, que se sacrificaram na realização 
desta luta necessária, sem medir esforços e 

sacrifício para cumprir o seu papel de bem representar os seus 
associados de maneira intimorata e tempestiva. 

sustentamos fundamentadamente a  
importância e necessidade de as con-
tas dos correntistas do FGTS serem 
centralizadas na CAIXA, quando os 
bancos privados comentavam que 
não havia know-how da empresa pú-
blica para cumprimento deste mister.”

de uma carteira de Câmbio, na CAIXA, 
instrumento bancário muito rentável 
e que seria fundamental para a men-
cionada instituição de crédito.

Ainda na condição de membro 
do Conselho Curador do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço-FGTS, 
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Dia da mulher

 	No Jurir Teresina: Élida Franklin, Maria 
Eliza Nogueira e Anna Carolina Sérvio

 	Elga: na CAIXA 
é diferente

Apesar da crise geral, a advogada 
da CAIXA Maria Cecília Nunes Santos 
acredita que as mulheres têm motivos 
para comemorar o seu dia, em 8 de 
março. Ainda que falte muito para a 
igualdade de gêneros, verifica que elas 
conquistam cada vez mais espaço:

“Acho gratificante constatar que 
cada vez mais as mulheres vêm exer-
cendo atividades anteriormente exerci-
das apenas por homens, seja na políti-
ca, nas empresas públicas ou privadas, 
nas áreas acadêmica e de pesquisa, 
com aumento de atuação, inclusive, 
nos postos de liderança.”

Única mulher na equipe de sete 
advogados na unidade jurídica de São 
José dos Campos/SP, Maria Cecília acha 
enriquecedor conviver com os colegas 
homens, em igualdade de atribuições, 
direitos, responsabilidades e, principal-
mente, salários. 

“Apesar de viver em um ambien-
te preponderantemente masculino na 
Rejur, prevalece o equilíbrio, a ajuda 
mútua e, sobretudo, a amizade e o co-
leguismo, com total respeito e conside-
ração à mulher.”

Ressalta que a CAIXA sempre ado-
tou uma política justa e igualitária, ao 
contrário de algumas empresas priva-
das, onde a mulher se encontra em 
desvantagem. 

“Acredito que desigualdade sem-
pre houve e haverá, mas, de forma iso-
lada, partindo de alguns empregados 
ou gestores de forma específica, assim 
como ocorre na esfera privada.”

Números dos gêneros
Conforme números do início de 

março de 2017, na CAIXA trabalham 
984 advogados, sendo 348 mulheres, 
representando 35,36% do total.

Em todo o país, há um milhão de 
advogados na ativa inscritos no Conse-
lho Federal da OAB. Desse total, 47,8% 
são mulheres.

A má notícia, de acordo com a ONU 
Mulheres, é que os homens ganham 
em média 23% mais que as mulheres 
desempenhando a mesma função.

Segundo a advogada Elga Lustosa 
de Moura Nunes, do Jurídico de Goi-
ânia (29 advogados, 13 mulheres), o 
problema não é com elas:

“Há muita reclamação fora de que 
as mulheres ganham pouco frente aos 
homens, fato que não pode ser confir-
mado na CAIXA. Nosso plano de car-
reira garante a igualdade de remunera-
ções entre advogados.”

A supremacia masculina tende a re-
duzir, diz Elga:

“Também há inúmeras mulheres 
em cargos de gestão na nossa empre-
sa. Claro que sempre é necessário me-
lhorar, pois ainda há bastante homens 
nos altos cargos, basta ver que as Vi-
ce-Presidências da CAIXA são na quase 
totalidade titularizadas por homens, 
mas existe uma tendência universal de 
essa discrepância diminuir.”

Na equipe de nove advogados da 
CAIXA em Teresina, há quatro mulhe-
res, incluindo a gerente jurídica, Maria 
Eliza Nogueira da Silva. A representan-

te da ADVOCEF na unida-
de, Élida Franklin, festeja o 
momento:

“Estamos caminhando 
a favor dos bons ventos 
que trazem à tona o empo-
deramento feminino, não 
só ao Jurir Teresina, mas a 
diversos outros Jurídicos, 
onde as mulheres vêm as-
sumindo posição de desta-
que e mostrando que são 
capazes de bem exercer 
funções de alto comando.”

A mulher na História
A advogada Elga Nunes traz ele-

mentos históricos para sustentar a im-
portância crescente da mulher: 

“Se observarmos a História, a atua-
ção das mulheres sempre foi preponde-
rante. É claro que em alguns momentos, 
como na Idade Média, houve um retro-
cesso, mas não se pode dizer que foi 
todo o tempo assim. Cléopatra coman-
dou um dos países mais ricos do mundo 
antigo. Artemísia, rainha de Halicarnas-
so, foi uma das conselheiras de guerra 
do rei Xerxes, da Pérsia. As espartanas 
tinham voz nas decisões de Esparta. As 
mulheres sempre foram independentes e 
se em algum momento não se posicio-
naram, foi por con-
ta de fatores sociais 
externos, mas nin-
guém duvida que 
nossas avós e mães, 
mesmo no período 
difícil para as mu-
lheres, exerceram 
papéis decisivos na 
vida familiar. As mu-
lheres não são meio-
termo. Sempre que-
rem gerir suas casas, 
suas vidas, pois gostam de tomar a rédea 
das coisas. Comemoro o Dia da Mulher, 
com a alegria de ser uma.”

As advogadas da CAIXA deixam re-
gistradas duas reivindicações. Uma de 
Elga Nunes:

“Que o espaço da mulher seja ain-
da mais aberto para a gestão das áreas 
jurídicas, pois nossa profissão ainda é 
liderada por homens.”

Outra de Maria Cecília:

Motivos para comemorar
As advogadas avançam e as diferenças diminuem

 	Advogada Maria Cecília com os colegas da Rejur São 
José dos Campos (da esq. para a dir.): Marcelo Carvalho, 
Leandro Biondi, Ítalo Sérgio Pinto, Rogério Zachia e 
Duílio Oliveira
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Dia da mulher

Dia da mulher, dia de luta
Ibaneis Rocha, secretário-geral adjunto do Conselho Federal da OAB.
Somente séculos de 

discriminação, preconceito 
e tudo o que é abominável 
nas relações humanas justi-
ficam que em pleno século 
21 ainda seja necessário re-
servar um dia internacional 
dedicado às mulheres, neste 
8 de março.

É bem verdade que o 
mundo tem avançado – e a sociedade 
brasileira também – em termos de reco-
nhecimento de direitos e aumento da 

participação da mulher em 
todas as dimensões da vida 
social. As mulheres con-
quistaram mais espaço em 
setores estratégicos da vida 
contemporânea, nas áreas 
de Direito, comunicação, 
medicina, economia etc. É 
a garantia de um combate 
cada vez mais eficiente ao 

anacronismo da discriminação.
Vejamos no mundo jurídico. Há 115 

anos, formava-se na Faculdade de Direi-

to Largo São Francisco, em São Paulo, 
a primeira mulher advogada: Maria Au-
gusta Saraiva. Até a década de 1930, era 
rara a presença de uma mulher em suas 
fileiras. Hoje, o número de mulheres nas 
salas de aula é igual ou até maior que o 
de homens.

O Conselho Federal da OAB reúne 
em seus quadros nada menos do que 
1,012 milhões advogados na ativa. Des-
se total, 47,8% são mulheres (exatos 
484.187), número que já impressiona 
pela velocidade com que vem aumen-

“A reivindicação que faço, na con-
dição de advogada da CAIXA e repre-
sentante da ADVOCEF, é no sentido de 
termos melhores condições de trabalho, 
independente do gênero, pois onde se 
desenvolve uma empresa próspera e vi-
sionária, com foco no bem-estar de seus 

empregados, certamente estes terão os 
seus direitos, sendo respeitada a igual-
dade de gênero, religião, raça, dentre 
outros.”

Num ambiente em que só há advo-
gados homens (sete), na Rejur Juiz de 
Fora/MG, o representante da ADVOCEF 

Não só por ser mulher
Élida Fabrícia Oliveira Machado Franklin, advogada da CAIXA em Teresina

As carreiras jurídicas apresentam solo propício para a 
luta e defesa da efetiva emancipação feminina, graças a es-
sas profissionais que contribuem para engrandecer a carrei-
ra e buscam um patamar mais igualitário com os homens, 
com destacadas mulheres assumindo cargos 
de liderança. No cenário nacional, grandes 
nomes femininos se destacam no mundo ju-
rídico, a exemplo da ministra da Advocacia-
Geral da União, Grace Mendonça, e da presi-
dente do Supremo Tribunal Federal, Cármen 
Lúcia.

Cada vez mais se busca garantir a efetiva 
participação das profissionais na Ordem e a 
proteção de suas prerrogativas. Não foi ou-
tra a vontade do Conselho Federal da OAB ao 
aprovar a exigência mínima de 30% de cada 
gênero para composição das chapas concor-
rentes às eleições da Ordem. 

Nesse sentido também, 2016 foi decla-
rado pela OAB como o Ano da Mulher Advogada. Em no-
vembro, foi realizada a II Conferência Nacional da Mulher 
Advogada, com o objetivo de levantar as principais bandei-
ras do universo feminino frente aos desafios da advocacia 
contemporânea.

Medalha Rui Barbosa
No ano passado, pela primeira vez em 86 anos, a Meda-

lha Rui Barbosa, comenda máxima da advocacia brasileira, 

foi dedicada a uma mulher, a advogada gaúcha Cléa Carpi 
da Rocha, cujo nome foi aprovado por unanimidade pelo 
Pleno do CFOAB. Valeu a movimentação das advogadas 
brasileiras, que não mediram esforços para verem reconhe-

cidas, na homenagem, as suas trajetórias de 
luta, combatividade e colaboração ao avanço 
da advocacia, da justiça e do Estado Democrá-
tico de Direito.

Na cerimônia, o diretor-tesoureiro nacional 
da OAB, Oneildo Ferreira, salientou as trajetó-
rias de Cléa como militante e dirigente da Sec-
cional do Rio Grande do Sul. “Para além dis-
so, não é por ser mulher, mas também por ser 
mulher. A homenagem à Cléa também significa 
novas luzes sobre a medalha Rui Barbosa”, de-
clarou o diretor.

O dia 8 de Março de 2017 foi marcado pelo 
movimento “Eu paro”, Parada Internacional de 
Mulheres, para chamar as mulheres à interrup-

ção das atividades em casa e no trabalho, por horas ou 
por todo o dia. A ideia era somarem-se nas ruas, a fim de 
refletir sobre os seus problemas, especialmente a perda de 
direitos no mundo, além da luta pelo fim da violência do-
méstica.

No Brasil, o movimento assumiu uma vertente especial, 
ao se mobilizar contra a reforma da Previdência (PEC 287), 
pois se considera que o público mais prejudicado com essa 
proposta de reforma sejam as mulheres trabalhadoras.

 	Advogada Cléa Carpi, 
homenageada com a 
Medalha Rui Barbosa

Marcus Vinícius Fernandes recorre às 
lembranças da unidade jurídica em que 
trabalhou antes, em Uberaba:

“Posso afirmar que as advogadas 
que lá conheci foram colegas da mais 
alta ciosidade para com a defesa de 
nossa empresa.”
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A presença delas
Estanislau Luciano de Oliveira, advogado da CAIXA em Brasília.

As mulheres, como advogadas, reduzem a 
tensão do ambiente, tornam a atividade mais 
leve. O sorriso que apresentam ilumina a uni-
dade e nos dá esperança de melhores dias.

A advogada da CAIXA é aguerrida, sem 
ser agressiva. Comprometida. Leal. Compre-
ensiva. Sempre bela. Guerreira e delicada. Não 
precisa levantar a voz para trazer a razão e 
lutar pela justiça. Basta a sua presença para 
conter os ânimos.

Advogada da CAIXA é uma linda flor do 
Direito labutando com firmeza o equilíbrio da 
balança da Justiça.

Momento beleza: as unhas quebradiças
Elga Lustosa de Moura Nunes, advogada da CAIXA em Goiânia

Qualquer mulher, ainda aquelas que afir-
mam serem desprovidas de vaidade, vai 
com alguma regularidade à manicure. 

Quase toda semana segue o compro-
misso de ir ao salão “arrumar as unhas” 
ou “fazer as unhas”. 

Só que há dias que não dá tempo de 
ir ao tão meticuloso profissional, que com 
aqueles alicates amolados, aprontam e 
pintam das mais variadas cores esse famoso 
cartão de apresentação da beleza.

Nos intervalos em que nos afas-
tamos da rotineira obrigação, já logo 
caímos no arrependimento, porque as 
unhas ficam quebradiças. Parece que 
elas se ressentem da falta de dedica-
ção habitual e fazem qualquer uma de 
nós, literalmente, sofrer. 

Ao dobrar um simples papel, é co-
mum ouvirmos um clique, ou melhor, 
mensagem automática de carência de 
cuidados especiais. 

Também, se estamos numa reu-
nião de trabalho, passamos a con-
templá-las e tentamos arrumá-las ali 
mesmo, entre colegas, discretamente 
ou não, descascando o esmalte ou pe-
gando uma lixa.

E chegamos à inarredável conclusão de que as 
unhas clamam por um especialista, com a sema-

na seguindo, incompleta e infindável, sempre 
com algum incidente para fazer lembrar que 
a falta de comprometimento com o adereço 
especial pode custar muito caro. Quando che-
ga o dia previamente marcado de arrumá-las, 
nada, mas nada mesmo, faz a gente perder o 

nosso tão ansiado encontro.

tando, principalmente entre os recém-
formados. Em São Paulo, por exemplo 
– Estado que concentra o maior número 
de profissionais dessa área –, o núme-
ro de advogados é de 147.255, contra 
138.542 de advogadas.

Aqui, no Distrito Federal, são 17.928 
advogados e 16.713 advogadas, pouco 
mais de mil a favor dos homens. Mas é 
interessante observar que na faixa etá-
ria de 26 a 40 anos, a situação se inver-
te. O número de advogadas é de 9.600, 
contra 7.665 advogados. A dianteira 
das mulheres aumenta a cada dia.

Se os escritórios já vivenciam um 
boom feminino (especialmente nas 
áreas de Direito de Família, societário e 
trabalhista), outro setor se destaca na 
absorção do trabalho das mulheres: a 
carreira pública. Nunca se viu tantas ad-
vogadas como agora nos tribunais, em 
cargos de magistratura e no Ministério 
Público.

Dados recentes do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), por exemplo, apon-
tam que as mulheres já ocupam 43,1% 
das vagas nas Varas do Trabalho, 41,9% 
dos postos na Justiça do Trabalho e 
37,1% das colocações nos Tribunais Re-
gionais do Trabalho em todo o País.

Mas não nos enganemos. Os pro-
blemas de discriminação ainda existem. 
As mulheres ainda enfrentam violações 
às suas prerrogativas profissionais, es-
pecialmente na advocacia criminal, no 
trato das mulheres nas delegacias. E, no 
âmbito geral, a violência contra as mu-
lheres é um dos aspectos – sem dúvida 
o mais covarde e cruel – do preconceito 
que ainda impera nas relações entre gê-
neros em nossa sociedade.

Apesar de o Brasil apresentar im-
portantes avanços sociais, ostenta uma 
realidade perversa, onde a extrema de-
sigualdade na distribuição de renda é 
o plano de fundo de uma situação de 

pobreza e exclusão para grande parte 
da população. Mas até mesmo na desi-
gualdade as diferenças se revelam: são 
as mulheres que recebem os rendimen-
tos mais baixos e estão muitas vezes nas 
piores condições de trabalho. Também 
são as famílias por elas chefiadas que 
estão expostas às condições de vida 
mais precárias. E o que é pior, são as 
mulheres as maiores vítimas da violên-
cia no próprio lar.

Por tudo isso, devemos reagir, nos 
empenhar pessoalmente para diminuir 
diferenças, extinguir preconceitos e 
combater discriminações. Não há es-
paço para a ideia infame, retrógrada e 
criminosa de tratar as mulheres como 
cidadãs de segunda classe. O que faz 
deste dia um lembrete universal de que 
a luta continua.

(Artigo publicado originalmen-
te no site Diário do Poder.)  
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Vale a pena saber

Jurisprudência

“RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO BANCÁRIO DE SAQUE EXCEDEN-
TE. 1. COBRANÇA DE TARIFA SOBRE O EXCESSO DE SAQUE EFETUADO 
PELO CORRENTISTA NO MÊS, COM ESTEIO NA RESOLUÇÃO DO BANCO 
CENTRAL DO BRASIL, POR DELIBERAÇÃO DO CONSELHO MONETÁRIO 
NACIONAL. LICITUDE. 2. AFRONTA À LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ESPECIALIDADE DA LEI DE REGÊNCIA. OBSER-
VÂNCIA. 3. REMUNERAÇÃO POR SERVIÇO EFETIVAMENTE PRESTADO, 
QUE NÃO SE CONFUNDE COM A EVENTUAL CONTRAPRESTAÇÃO DO 
CONTRATO DE DEPÓSITO.  RECONHECIMENTO. VULNERAÇÃ DA NA-
TUREZA DO CONTRATO DE DEPÓSITO. NÃO OCORRÊNCIA. 4. RECUR-
SO ESPECIAL IMPROVIDO.

1.  A  Lei  n. 4.595/1964, recepcionada pela Constituição Federal 
de 1988 com status de lei complementar e regente do Sistema Finan-
ceiro Nacional, atribui ao Conselho Monetário Nacional  competência 
exclusiva para disciplinar as operações creditícias em todas as suas 
formas, bem como limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, 
descontos, comissões e qualquer outra forma de remuneração de 
operações e serviços bancários ou financeiros, inclusive, os prestados 
pelo Banco Central da República do Brasil.

1.1 O Conselho Monetário Nacional, no estrito exercício de sua 
competência de regulamentar a remuneração dos serviços bancários, 
atribuída pela Lei n. 4.595/1964, regente do Sistema Financeiro Na-
cional, permitiu a cobrança de tarifas sobre o excesso de saques efe-
tuados no mês pelo correntista, do que ressai sua licitude.

1.2 Sob a vigência da Resolução n. 2.303/1996 do Banco Cen-
tral do Brasil, permitia-se às instituições financeiras a cobrança pela 
prestação de quaisquer tipos de serviços, com exceção daqueles que 
a norma qualificava como básicos, em cujo rol taxativo não constava 
o serviço  de  saque  sob comento, exigindo-se, para tanto, a prévia e 
efetiva contratação e prestação do serviço bancário. Sem descurar da 
essencialidade do serviço de saque em relação ao contrato de conta-
corrente, a partir da entrada em vigor da Resolução n. 3.518/2007 
do Banco Central do Brasil, o Conselho Monetário Nacional passou 
a, expressamente, definir os serviços bancários que poderiam ser ob-
jeto de remuneração, no que se inseriu o de saques excedentes em  
terminal eletrônico, assim considerados pela norma como aqueles su-
periores a quatro no mesmo mês. Esta normatização, é certo, restou 
reproduzida pela Resolução n. 3.919 de 2010, atualmente em vigor.

2. Não se trata de simplesmente conferir prevalência a uma reso-
lução do Banco Central, em detrimento da lei infraconstitucional (no 
caso, o Código de Defesa do Consumidor), mas, sim, de bem observar 
o exato campo de atuação dos atos normativos (em sentido amplo) 
sob comento, havendo, entre eles, no específico caso dos autos, co-
existência harmônica.

2.1. É, pois, indiscutível a aplicação da lei consumerista às re-
lações jurídicas estabelecidas entre instituições financeiras e seus  
clientes. É inquestionável, de igual modo, a especialidade da Lei  n.  
4.595/1964 (com status de lei complementar), reguladora do Sistema  
Financeiro Nacional, que, como visto, atribuiu ao Conselho Monetá-
rio  Nacional a competência para regular a remuneração dos serviços 
bancários.

2.2. Não se exclui do crivo do Poder Judiciário a análise, casuísti-
ca, de eventual onerosidade excessiva ou de outros desvirtuamentos 
na formação do ajuste acerca da remuneração dos serviços bancários, 
como o inadimplemento dos deveres de informação e de transparên-
cia, do que não se cuida na hipótese ora vertente.

Todavia, o propósito de obter, no bojo de ação civil pública, o 
reconhecimento judicial da ilicitude, em tese, da cobrança de tarifa 
pelo serviço de saque excedente, devidamente autorizada pelo órgão 
competente para tanto, evidencia, em si, a improcedência da preten-
são posta.

3.  Por meio do contrato de conta-corrente de depósito à vista, 
a instituição financeira contratada mantém e conserva o dinheiro do 
correntista contratante, disponibilizando-o para transações diárias, 
por meio de serviços bancários como o são os saques, os débitos, os 
pagamentos agendados, os depósitos, a emissão de talionários de 
cheques, etc.

3.1 O saque que pressupõe a implementação e a manutenção 
de uma ampla rede de terminais de autoatendimento, com emprego 
de tecnologia, de estrutura física e de contínuo desenvolvimento de 
mecanismos de segurança consubstancia, sim, serviço bancário posto 
à disposição do correntista, conforme, aliás, expressa disposição da 
Resolução expedida pelo Banco Central do Brasil, por deliberação do 
CMN, passível de cobrança de tarifa a partir da realização do quinto 
saque  mensal, momento em que, por presunção legal, perde o viés 
de essencialidade ao contrato de depósito.

3.2 A cobrança da tarifa sobre saques excedentes não está des-
tinada a remunerar o depositário pelo depósito em si, mas sim a re-
tribuir o depositário pela efetiva prestação de um específico serviço 
bancário não essencial.

3.3 Por conseguinte, a tese de desequilíbrio contratual revela-se 
de toda insubsistente, seja porque a cobrança da tarifa corresponde 
à remuneração de um serviço bancário efetivamente prestado pela 
instituição financeira, seja porque a suposta utilização, pelo banco, 
dos recursos depositados em conta-corrente, se existente, decorre  da 
própria fungibilidade do objeto do depósito (pecúnia), não havendo 
prejuízo ao correntista que, a qualquer tempo, pode reaver integral-
mente a sua quantia depositada.

4. Recurso especial improvido.”
(STJ, REsp 1.348.154, Terceira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, DJe 19/dez/2016.)
                 
“DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 

ROUBO, DESACATO E RESISTÊNCIA. APELAÇÃO CRIMINAL. EFEITO 
DEVOLUTIVO AMPLO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO OCORRÊN-
CIA. ROUBO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE ROUBO PARA O DE CONSTRAN-
GIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/
STF. TEMA NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DE-
SACATO. INCOMPATIBILIDADE DO TIPO PENAL COM A  CONVENÇÃO 
AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. CONTROLE DE CONVENCIO-
NALIDADE.

(...)
4. O art. 2º, c/c o art. 29, da Convenção Americana de Direitos 

Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) prevê a adoção, pelos Es-
tados Partes, de “medidas legislativas ou de outra natureza” visando 
à solução de antinomias normativas que possam suprimir ou limitar o 
efetivo exercício de direitos e liberdades fundamentais.

5. Na sessão de 4/2/2009, a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, ao julgar, pelo rito do art. 543-C do CPC/1973, o Recurso 
Especial 914.253/SP, de relatoria do Ministro LUIZ FUX, adotou o en-
tendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Ex-
traordinário 466.343/SP, no sentido de que os tratados de direitos 
humanos, ratificados pelo país, têm força supralegal, “o que significa 
dizer que toda lei antagônica às normas emanadas de tratados inter-
nacionais sobre direitos humanos é destituída de validade.” 6. Deci-
diu-se, no precedente repetitivo, que, “no plano material, as regras 
provindas da Convenção Americana de Direitos Humanos, em relação 
às normas internas, são ampliativas do exercício do direito funda-
mental à liberdade, razão pela qual paralisam a eficácia normativa da 
regra interna em sentido contrário, haja vista que não se trata aqui de 
revogação, mas de invalidade.”
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Rápidas

Elaboração

Jefferson Douglas Soares

Sugestões e comentários dos colegas podem ser encaminhados para 
o endereço: 

jefferson.soares@adv.oabsp.org.br

Alienação Fiduciária. Tributos
Não responsabilidade do agente financeiro. TRF 3

“1. A condição de credora fiduciária da Caixa Econômica 
Federal não a torna responsável pelos tributos do imóvel alie-
nado fiduciariamente, nos termos do artigo 27, § 8º, da Lei

Federal nº 9.514/1997.
2. Ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal para 

figurar no polo passivo da execução fiscal.”
(TRF 3, AC 0013730-88.2010.4.03.6182, Sexta Turma, Rel. 

Des. Fábio Prieto, DJe 03/mar/2017.)

Comercial. Imposição de renegociação
Impossibilidade. TRF 3

“2. A renegociação da dívida deve ser proposta pela parte 
que se viu impossibilitada de honrar com os termos contratuais 
diretamente ao credor, não sendo razoável ao Poder judiciário 
impor à Caixa Econômica Federal a obrigação de buscar uma 
melhor maneira de o devedor saldar a dívida contraída.

3. A escusa do pagamento por dificuldades pessoais, como 
bem se sabe, não é causa para a desconstituição da obrigação. 
A despeito das dificuldades advindas da enfermidade que aco-
mete o recorrente, tal circunstância, de per si, não pode ser 
invocada para descumprimento das obrigações contraídas.

4. Compete exclusivamente à CEF proceder à análise e au-
torização para a alteração contratual, uma vez que não compe-
te ao judiciário se sobrepor ao poder executivo, remensurando 
os requisitos da conveniência e oportunidade que àquela enti-
dade compete decidir e avaliar, não havendo, até onde se tem 
notícia, qualquer indício de prática de ilegalidade que autorize 
intervenção judicial.”

(TRF 3, AC 0006644-86.2013.4.03.6109, Primeira Turma,  
Rel. Des. Wilson Zauhy, DJe 20/fev/2017.)

Trabalhista. Prescrição quinquenal
Aplicação imediata. TST

“1. O art. 7º, XXIX, da Constituição Federal é de aplicação 
imediata e fixou o prazo prescricional de cinco anos a atingir as 
parcelas decorrentes do contrato de trabalho, com o estabeleci-
mento de limite máximo de dois anos contados de sua extinção 
para o exercício do preexistente direito de ação.

2. A tese de serem imprescritíveis os direitos trabalhistas 
enquanto não assegurada a eficácia de outra norma constitu-
cional, aquela relativa ao sistema de garantia contra a despedi-
da arbitrária de que cogita o art. 7º, I, da Constituição Federal, 
fundamento da sentença rescindenda, afronta o disposto na 
mencionada norma constitucional.”

(TST, RO 10012-64.2013.5.12.0000, Subseção II Especializa-
da em Dissídios Individuais, Rel. Min. Vieira de Mello Filho, pub. 
24/fev/2017.)

 

7. A adequação das normas legais aos tratados e convenções 
internacionais adotados pelo Direito Pátrio configura controle de 
constitucionalidade, o qual, no caso concreto, por não se cuidar de 
convenção votada sob regime de emenda constitucional, não invade 
a seara do controle de constitucionalidade e pode ser feito de forma 
difusa, até mesmo em sede de recurso especial.

8. Nesse particular, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
quando do julgamento do caso Almonacid Arellano y otros v. Chile, 
passou a exigir que o Poder Judiciário de cada Estado Parte do Pacto 
de São José da Costa Rica exerça o controle de convencionalidade das 
normas jurídicas internas que aplica aos casos concretos.

9. Por conseguinte, a ausência de lei veiculadora de abolitio cri-
minis não inibe a atuação do Poder Judiciário na verificação da in-
conformidade do art. 331 do Código Penal, que prevê a figura típica 
do desacato, com o art. 13 do Pacto de São José da Costa Rica, que 
estipula mecanismos de proteção à liberdade de pensamento e de 
expressão.

10. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos - CIDH já 
se manifestou no sentido de que as leis de desacato se prestam ao 
abuso, como meio para silenciar ideias e opiniões consideradas incô-
modas pelo establishment, bem assim proporcionam maior nível de 
proteção aos agentes do Estado do que aos particulares, em contra-
venção aos princípios democrático e igualitário.

11. A adesão ao Pacto de São José significa a transposição, para 
a ordem jurídica interna, de critérios recíprocos de interpretação, sob 

pena de negação da universalidade dos valores insertos nos direitos 
fundamentais internacionalmente reconhecidos. Assim, o método 
hermenêutico mais adequado à concretização da liberdade de ex-
pressão reside no postulado pro homine, composto de dois princípios 
de proteção de direitos: a dignidade da pessoa humana e a prevalên-
cia dos direitos humanos.

12. A criminalização do desacato está na contramão do humanis-
mo, porque ressalta a preponderância do Estado - personificado em 
seus agentes - sobre o indivíduo.

13. A existência de tal normativo em nosso ordenamento jurídico 
é anacrônica, pois traduz desigualdade entre funcionários e particula-
res, o que é inaceitável no Estado Democrático de Direito.

14. Punir o uso de linguagem e atitudes ofensivas contra agentes 
estatais é medida capaz de fazer com que as pessoas se abstenham 
de usufruir do direito à liberdade de expressão, por temor de sanções 
penais, sendo esta uma das razões pelas quais a CIDH estabeleceu 
a recomendação de que os países aderentes ao Pacto de São Paulo 
abolissem suas respectivas leis de desacato.

15. O afastamento da tipificação criminal do desacato não im-
pede a responsabilidade ulterior, civil ou até mesmo de outra figu-
ra típica penal (calúnia, injúria, difamação etc.), pela ocorrência de 
abuso na expressão verbal ou gestual utilizada perante o funcionário 
público.”

(STJ, REsp 1.640.084, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
01/fev/2017.)
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FUNCEF

Deitado eternamente em berço esplêndido
Lúcio Flávio Mourão 

Santos (*) 

Esse era o perfil dos participantes 
e assistidos da FUNCEF antes de toma-
rem contato com um tal “déficit atua-
rial” e, pior, com um tal de “equacio-
namento”. 

Até então, poucos, ou quase ne-
nhum de nós se preocupava em saber 
sobre o que era feito com os recursos 
destinados à nossa tão sonhada apo-
sentadoria. Hoje, ao contrário, vemos 
inúmeras pessoas, grupos e entidades 
representativas dos empregados (ati-
vos ou aposentados) buscando enten-
der a origem dos déficits e, mais do 
que isso, interpelar, judicialmente, a 
CAIXA e a FUNCEF, no sentido de que 
os equacionamentos, atuais e vindou-
ros, não sejam por nós suportados. Tal 
atitude – de maior envolvimento com 
os assuntos da FUNCEF – é extrema-
mente louvável, ainda que, de certa 
forma, tardia, uma vez que, como diz 
o ditado: o “leite já foi derramado”.

As origens dos déficits – sejam 
elas conjunturais ou oriundas da má 
gestão dos recursos – estão sendo 
amplamente debatidas, inclusive, al-
gumas delas, tendo sido objeto de in-
vestigação por parte da CPI dos Fun-
dos de Pensão.

Porém, há um ponto que tem pas-
sado despercebido, se não por todos, 
pela grande maioria desses grupos e 
entidades, qual seja: a culpa do Es-
tado na construção de parte dos dé-
ficits, pela falta de ação – isso para 
descartar, num primeiro momento, 
palavras como omissão e conivência – 
uma vez que este tinha, por obrigação 
legal, fiscalizar as operações e aplicar 
as penalidades previstas na lei, de for-
ma a proteger os interesses dos par-
ticipantes e assistidos dos planos de 
benefícios, conforme explicitado no 
art. 3º da LC109/2001. 

O intuito deste artigo é de promo-
ver esse debate, ou seja, levantar os 
aspectos legais que foram ignorados e 
que contribuíram para a construção de 
parte do déficit dos planos administra-
dos pela FUNCEF e, consequentemen-
te, para a necessidade dos equaciona-
mentos daí decorrentes, procurando 
delinear a responsabilidade de cada 

Art. 3º A ação do Estado será 
exercida com o objetivo de:
III - determinar padrões mínimos 
de segurança econômico-financeira 
e atuarial, com fins específicos de 
preservar a liquidez, a solvência e o 
equilíbrio dos planos de benefícios, 
isoladamente, e de cada entidade 
de previdência complementar, no 
conjunto de suas atividades;
IV - assegurar aos participantes e 
assistidos o pleno acesso às infor-
mações relativas à gestão de seus 
respectivos planos de benefícios; 
V - fiscalizar as entidades de 
previdência complementar, suas 
operações e aplicar penalida-
des; e
VI - proteger os interesses dos 
participantes e assistidos dos 
planos de benefícios. (grifo nosso)

Ora, se a Lei é clara quanto ao pa-
pel e à ação do Estado no tocante aos 
assuntos afetos à Previdência Com-
plementar, por que essa ação não foi 
adotada? Esta pergunta irá nos guiar 
daqui pra frente. Iremos continuar nos 
atendo à LC 109/2001, apontando as 
inúmeras vezes em que a mesma foi 
descumprida sem que o Estado, por 
meio da SPC/PREVIC1, adotasse ne-
nhuma providência, conforme deter-
mina esse dispositivo legal.

Um levantamento realizado pela 
atual diretoria da FUNCEF aponta que 

um dos agentes envolvidos, a saber: 
o Estado, a Patrocinadora, a FUNCEF 
e seus administradores e, por fim, as 
empresas prestadoras de serviços de 
avaliação patrimonial e de auditoria.

Desde 1978, o governo demonstra 
preocupação em ordenar e fiscalizar o 
sistema de previdência complementar 
no país, criando, naquele ano, por meio 
do Decreto no 81.240, a Secretaria de 
Previdência Complementar-SPC, ligada 
ao Ministério da Previdência e Assis-
tência Social–MPAS. Conforme art. 19 
do referido Decreto, a SPC tinha, entre 
outras obrigações, a de:

“fiscalizar as atividades das 
entidades fechadas, inclusive 
quanto ao exato cumprimen-
to da legislação e normas em 
vigor, e aplicar as penalidades 
cabíveis”(grifo nosso).

Em 2001, com o advento das Leis 
Complementares 108 e 109, o marco 
regulatório da Previdência Comple-
mentar foi bastante aprimorado no 
país. Enquanto a LC 108 tratou de or-
ganizar o sistema do ponto de vista 
do funcionamento de suas estruturas 
tais como conselhos deliberativos, fis-
cais e diretorias executivas; a LC 109, 
por seu turno, ocupou-se de regular o 
regime de previdência complementar, 
dispondo, em seu art. 3º e incisos que 
o seguem, sobre a ação do Estado, 
do qual destacamos:

Fonte: apresentação FUNCEF
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parte do déficit dos planos, em espe-
cial o REG/REPLAN saldado, foi ocasio-
nado pelas “Medidas de Adequação 
nos Planos de Benefícios”, em espe-
cial os Reajustes reais dos benefícios 
saldados. 

Essas medidas, em boa parte, não 
só foram suportadas pelos superávits 
acumulados, como também criaram 
passivos previdenciários pelo resto da 
vida dos planos. Basta verificar que os 
valores atualizados dessas medidas 
importam em R$ 25 bilhões, enquan-
to o déficit acumulado até DEZ/2015 
(último balanço divulgado no site da 
FUNCEF) é de pouco mais de R$ 12 bi-
lhões, ou seja, não estaríamos sujeitos 
ao equacionamento. 

Em outras palavras, a FUNCEF uti-
lizou os superávits para dar “aumen-
tos reais” nos benefícios saldados. E 
você, caro leitor, deve estar se pergun-
tando: e o que isso tem a ver com a 
Lei 109/2001 e o papel do Estado? A 
resposta é simples: TUDO!!!

Senão vejamos o que prevê a LC 
109/2001 no seu art. 20º:

Art. 20. O resultado superavitá-
rio dos planos de benefícios das 
entidades fechadas, ao final do exer-
cício, satisfeitas as exigências regula-
mentares relativas aos mencionados 
planos, será destinado à constitui-
ção de reserva de contingência, para 
garantia de benefícios, até o limite 
de vinte e cinco por cento do valor 
das reservas matemáticas.2

§ 1º Constituída a reserva de con-
tingência, com os valores exce-
dentes será constituída reserva 
especial para revisão do plano 
de benefícios.

Assim, os resultados superavitários 
dos planos deveriam, em primeiro lu-
gar, constituir reservas de contingên-
cia até o limite de 25% das reservas 
matemáticas, e, em segundo lugar, 
com o excedente, constituir reserva 
especial para revisão dos benefícios.

E não foi isso que a FUNCEF fez. 
Ao contrário, deu aumento real nos 
benefícios saldados – situação que 
eleva o passivo previdenciário e com-
promete de forma perene o equilíbrio 
do plano, uma vez que os salários não 
poderão ser reduzidos – sem que ti-
vesse sido constituída nem sequer a 
reserva de contingência. 

E o que fez a SPC/PREVIC? Não de-
veriam ter feito cumprir a Lei?

Para elucidar ainda mais essa 
questão vamos nos valer da Resolu-
ção MPS/CGPC Nº 26/20083. De acor-
do com essa Resolução, a revisão dos 
benefícios deveria estar condicionada 
à constituição da reserva especial e 
desde que verificada e avaliada a 
perenidade das causas que de-
ram origem aos superávits que, 
por consequência, ensejaram a cons-
tituição da referida reserva. 

É de extrema relevância notar que 
a perenidade das causas do supe-
rávit é tão importante que foi estam-
pada mais de uma vez na Resolução Nº 
26/2008 (Art. 9º e Art. 19º) – tornan-
do-a condição sine qua non para uma 
eventual revisão de benefícios dos pla-
nos. 

Passando por cima da legislação a 
FUNCEF promoveu os aumentos dos 
benefícios com base em “superávits, 
no mínimo, duvidosos” que tiveram 
como base laudos de avaliação sobre 
empresas e investimentos estrutura-
dos. E o que fez a SPC/PREVIC diante 
de tamanho descalabro? Até onde sa-
bemos, nada!

Indo mais a fundo, vamos supor, 
por mera hipótese, que as causas 
dos superávits fossem perenes. Neste 
caso, os planos poderiam rever seus 
benefícios, certo? Errado!! 

Ainda que as causas dos superá-
vits fossem perenes, que a FUNCEF 
tivesse constituído a reserva de con-
tingência e a reserva especial, ainda 
assim, a utilização desta última de-
veria seguir o que preceitua o Art. 20 
da Resolução MPS/CGPC Nº 26/2008 o 
qual transcrevemos abaixo:

Art. 20. Cabe ao Conselho Delibera-
tivo ou a outra instância competente 
para a decisão, como estabelecido no 
estatuto da EFPC, deliberar, por maio-
ria absoluta de seus membros, acerca 
das medidas, prazos, valores e condi-
ções para a utilização da reserva 
especial, admitindo-se, em relação 
aos participantes e assistidos e ao pa-
trocinador, observados os arts. 15 e 
16, as seguintes formas, a serem 
sucessivamente adotadas:

I - redução parcial de contribui-
ções;
II - redução integral ou suspen-
são da cobrança de contribui-

ções no montante equivalente a, 
pelo menos, três exercícios; ou
III - melhoria dos benefícios e/
ou reversão de valores de forma 
parcelada aos participantes, aos 
assistidos e/ou ao patrocinador.

Como se pode verificar a melho-
ria dos benefícios seria a última e não 
a primeira das formas para se utilizar 
da reserva especial, caso ela eventual-
mente existisse. 

Cabe aqui citar o exemplo da Cai-
xa de Previdência dos Funcioná-
rios do Banco do Brasil, a PREVI. 
Nesta mesma época ela seguiu rigo-
rosamente o disposto na Resolução 
MPS/CGPC Nº 26/2008, constituindo 
as reservas de contingência e especial 
e dando às mesmas a destinação pre-
vista no Art.  20 da Resolução. 

Com isso, ao invés de dar “aumen-
tos reais no Benefício Saldado” ele-
vando o passivo atuarial sem ter como 
voltar atrás, como fez a FUNCEF; por 
sua vez, a PREVI, seguiu a “cartilha”, 
reduzindo primeiramente as contri-
buições de seus participantes e assis-
tidos para, mais tarde, suspender as 
contribuições por um período. 

Resultado: a PREVI promoveu um 
aumento da renda liquida de seus par-
ticipantes, sem contudo, comprome-
ter o passivo atuarial, posto que não 
deu um aumento salarial. Agora, uma 
vez que os investimentos tiveram uma 
queda, voltou a cobrar novamente as 
contribuições.

A pergunta permanece: onde es-
tava a SPC/PREVIC que não fiscalizou 
a FUNCEF e permitiu que os aumen-
tos reais dos benefícios saldados fos-
sem dados com base em resultados 
“não perenes” e sem que as reservas 
de contingência e especial estivessem 
constituídas na forma da Lei? 

Basta uma breve análise do art. 44 
da LC 109/2001 para que a ação a ser 
adotada pelo Estado salte aos nossos 
olhos. Vejamos:

Art. 44. Para resguardar os direitos 
dos participantes e assistidos pode-
rá ser decretada a intervenção 
na entidade de previdência com-
plementar, desde que se verifique, 
isolada ou cumulativamente: 
I - irregularidade ou insuficiên-
cia na constituição das reser-
vas técnicas, provisões e fun-
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dos, ou na sua cobertura por ativos 
garantidores.

Se de um lado fica evidente a fal-
ta de ação do Estado, de outro, há 
que arguir a responsabilidade da 
Patrocinadora e dos demais agentes 
anteriormente relacionados.

Senão vejamos. A Patrocinadora 
tinha a obrigação legal de supervisio-
nar sistematicamente as atividades 
da sua Entidade Fechada de Previdên-
cia, conforme previsto no art. 41º na 
LC109/20014, mas isso não parece ter 
acontecido como deveria, afinal, caso 
houvesse, a CAIXA já teria que ter ado-
tado providências no sentido de respon-
sabilizar os profissionais e as empresas 
pelos inúmeros laudos de avaliação5 
que, conforme conclusões da CPI, servi-
ram como instrumento para que parte 
dos ativos da FUNCEF fossem superava-
liados e, desta forma, pudessem, de um 
lado, suportar os aumentos dos benefí-
cios e, de outro, esconder o resultado 
dos péssimos investimentos nos quais a 
FUNCEF aportou bilhões de reais e que, 
simplesmente, “viraram pó”.

Como vimos, as sucessivas omis-
sões, ora por parte da FUNCEF, ora da 
Patrocinadora e, principalmente, por 
parte do Estado, acabaram por turvar 
o futuro de milhares de famílias, impu-
tando a estas uma sobrecarga que não 
lhes é devida, uma vez que confiaram 
na governança que as leis lhes garan-

1	  Em 2009, a SPC deu lugar à Superinten-
dência Nacional de Previdência Comple-
mentar – PREVIC que é uma autarquia 
de natureza especial, criada pela Lei nº 
12.154, de 23 de dezembro de 2009, 
vinculada ao Ministério da Previdência 

	 Social. A mesma deveria atuar como 
entidade de fiscalização e de supervi-
são das atividades das entidades fecha-
das de previdência complementar e de 
execução das políticas para o regime de 
previdência complementar operado pe-
las entidades fechadas de previdência 
complementar, observadas as disposi-
ções constitucionais e legais aplicáveis. 
(destaque nosso)

2	 RESOLUÇÃO MPS/CGPC Nº 26, DE 29 
DE SETEMBRO DE 2008. 

Art. 7º O resultado superavitário 
do plano de benefícios será destinado 
à constituição de reserva de con-
tingência para garantia dos bene-
fícios contratados, em face de even-
tos futuros e incertos, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do 
valor das provisões matemáticas 
ou até o limite calculado pela se-
guinte fórmula, o que por menor: 
Limite da Reserva de Contingência = 
[10% + (1% x duração do passivo do 
plano)] x Provisão Matemática. Alte-
rado pela RESOLUÇÃO MTPS/CNPC Nº 
22, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015.
Art. 8º Após a constituição da re-
serva de contingência, no montan-
te estabelecido no art. 7º, os recur-
sos excedentes serão empregados na 
constituição da reserva especial 
para a revisão do plano de be-
nefícios. Alterado pela RESOLUÇÃO 
MTPS/CNPC Nº 22, DE 25 DE NOVEM-
BRO DE 2015

3	 A Resolução MPS/CGPC Nº 26/2008 
dispõe sobre as condições e os procedi-
mentos a serem observados pelas enti-
dades fechadas de previdência comple-
mentar na apuração do resultado, na 
destinação e utilização de superá-
vit e no equacionamento de déficit 
dos planos de benefícios de caráter pre-
videnciário que administram, e dá outras 
providências

4	 Art. 41. § 2º A fiscalização a cargo do Es-
tado não exime os patrocinadores e 
os instituidores da responsabilida-
de pela supervisão sistemática das 
atividades das suas respectivas en-
tidades fechadas. (grifo nosso)

5	 Art. 63. Os administradores de enti-
dade, os procuradores com poderes de 
gestão, os membros de conselhos es-
tatutários, o interventor e o liquidante 
responderão civilmente pelos da-
nos ou prejuízos que causarem, por 
ação ou omissão, às entidades de 
previdência complementar. 

	 Parágrafo único. São também res-
ponsáveis, na forma do caput, os ad-
ministradores dos patrocinadores ou ins-
tituidores, os atuários, os auditores 
independentes, os avaliadores de 
gestão e outros profissionais que 
prestem serviços técnicos à entida-
de, diretamente ou por intermédio 
de pessoa jurídica contratada. (grifo 
nosso)

Fonte: http://www.previ.com.br/painel/

tiam, mas que esses agentes não lhes 
proporcionaram. 

Por fim, esperamos ter contribuído 
para ampliar o conhecimento dos leito-
res e aquecer o debate sobre o assunto, 
cabendo-nos, após todas essas consta-
tações de violação às leis que regem a 
Previdência Complementar no Brasil, 
uma última provocação: até quando fi-
caremos deitados em berço esplêndido, 
diante da omissão, orquestrada e quiçá 
dolosa, do Estado, da Patrocinadora e da 
FUNCEF, que deveriam cumprir fielmen-
te a legislação, resguardando os direitos 
dos participantes e assistidos, além de 
buscar responsabilizar àqueles que cau-
saram prejuízos à nossa Fundação?

(*) Gerente geral da CAIXA em Cam-
po Grande/MS. Membro do Comitê de 

Assessoramento Técnico de Investi-
mentos da FUNCEF, formado em Ad-

ministração pela Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul. Possui tam-
bém pós-graduação em Administra-

ção Financeira e Auditoria pelo INPG, 
MBA em Gestão Empresarial pela 

Fundação Getúlio Vargas-FGV e mes-
trado em Desenvolvimento Local pela 

Universidade Católica Dom Bosco.
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 	Isabel: o assunto na CAIXA  
“era palavrão”

Um parecer sustentando o cabi-
mento de honorários advocatícios a 
advogado empregado, em 1987, é o 
mais antigo documento que se co-
nhece da história sobre a conquista 
da verba pelos advogados da CAIXA 
(leia na pág. 5). Antes da fundação da 
ADVOCEF, em 1992, e antes da edição 
da Lei 8.906, de 1994, foi elaborado 
pela advogada Isabel de Fátima Fer-
reira Gomes e encaminhado ao então 
presidente da CAIXA Maurício Viotti.

O direito a honorários de advoga-
dos empregados recém começava a 
ser discutido e, na CAIXA, “era pala-
vrão”, conforme lembra a advogada.

Citando autores e transcrevendo 
julgados, Isabel Gomes defende em 
sua tese que o salário do advoga-
do empregado é a contraprestação 
mínima à sua atividade na empresa, 
enquanto o trabalho forense é pago 
pela parte adversa, “constituindo-se 
no salário indireto do advogado em-
pregado”. Daí, “é de acatar-se incon-
tinenti o pleito destes profissionais 
deferindo-lhes o pagamento da verba 
honorária levantada”.

Embora sem resultados imedia-
tos, a experiência contribuiu para 
consolidar a ideia no âmbito da CAI-
XA, formando o caldo de cultura que 
culminou, sete anos depois, na edição 
da Lei 8.906/94.

“Defender o recebimento de ho-
norários por advogados empregados 
em 1987 devia ser uma batalha ár-
dua”, comenta o presidente da AD-
VOCEF, Álvaro Weiler Jr.

O diretor de Honorários, Marcelo 
Quevedo do Amaral, reconhece o va-
lor histórico do parecer e lembra “que 
o novo CPC consagrou a tese defen-
dida pela colega passados quase 30 
anos”.

Leia o depoimento de Isabel Go-
mes, a seguir.

“Vale a pena sonhar, SMJ”

“Sonhos se realizam!
Escrevi este parecer quando do 

meu primeiro destacamento a Brasí-
lia, e lá se vão 30 anos!

Naquela época a estrutura jurídica 
era bem diferente. O mais alto cargo 
executivo da área (correspondente a 
Diretor hoje) era o Superintendente 
Jurídico.

Todavia, havia um cargo jurídico 
no staff da Presidência da empresa 
que era o de Consultor Jurídico. O 
então titular do cargo, Dr José Hum-
berto Lordello dos Santos Souza, 
um grande estudioso do Direito, me 
chamou para substituir sua assessora 
jurídica, a qual saíra de licença para 
estudar para concurso de juiz.

Foi uma grande satisfação pro-
fissional entrar em contato com uma 
gama de assuntos de alta indagação 
e de abrangência nacional, bem mais 
amplos do que aqueles com que tra-
balhávamos nos Jurídicos estaduais!

Entre eles, os tão sonhados quan-
to distantes honorários advocatícios! 

(Lembre-se que o Estatuto dos 
Advogados adveio somente sete anos 
após.)

Apesar do meu inegável interesse 
pessoal, eu não tinha opinião jurídica 
formada quanto ao tema.

Assim, me debrucei sobre os livros 
(à época não havia Internet nem para 
uma pequena pesquisa) e ali, lendo e 
redigindo, riscando e reescrevendo na 
antiga máquina de escrever, fui for-
mando opinião.

Não só de fato, mas também por 
direito, merecíamos a verba honorá-
ria.

À medida que fui me convencen-
do, fui me enchendo de alegria por 
perceber que então eu teria (e por ex-
tensão teríamos todos) embasamento 

jurídico gerado no seio do nosso pró-
prio Jurídico para a nossa demanda.

Conversando com o consultor, 
percebi que ele também apoiava a 
ideia (e bastante desinteressadamen-
te, já que estava às portas da aposen-
tadoria).

Finalmente, quando ele aprovou 
o parecer e o enviou acostado a um 
expediente ao presidente, tive um ver-
dadeiro momento de júbilo! 

Ainda que nosso direito só tenha 
sido reconhecido pela CAIXA com o 
advento do Estatuto dos Advogados, 
é bastante gratificante termos parti-
cipado deste engatinhar da causa, e 
acreditamos que cada um e todos es-
ses momentos foram passos rumo ao 
devir que se concretizou!

ET: A edição da Lei que reconhe-
ceu a percepção de honorários por 
advogados empregados ensejou uma 
outra luta, que é uma outra história 
que fica pra uma outra vez.

Face ao exposto concluímos que 
vale a pena sonhar, SMJ.”

Honorários nas origens
Parecer de 1987 já garantia pagamento da verba honorária  

a advogado empregado



Honorários advocatícios
Cabimento de pagamento aos Advogados Empregados por 

representarem contraprestação devida pelos trabalhos  
forenses, que, de resto, são pagos pelos “ex-adversos”.

Senhor Consultor
Solicitado nosso opinamento so-

bre o cabimento do pagamento da 
verba honorária levantada judicial-
mente aos advogados empregados, 
elaboramos o presente trabalho que, 
sem qualquer pretensão, não poderia 
ter outra conclusão.

Breve notícia do instituto  
e sua conceituação 

A questão que ora se coloca diz 
respeito à exata conceituação da des-
tinação e finalidade da verba hono-
rária.

Honorários, etimologicamente, 
representam o louvor, a honraria que 
se atribui a alguém.

Os honorários como retribuição, 
como expressão econômica, são ideia 
bem mais recente e designam a paga 
pelos serviços profissionais liberais.

Assim, em princípio, os honorá-
rios advocatícios, até por definição, 
se destinam ao advogado e sua fina-
lidade é de retribuição aos seus ser-
viços.

Ocorre, porém, que a verba hono-
rária é conceito intimamente ligado à 
responsabilidade processual.

As teorias mais acatadas para sua 
explicação são as do ressarcimento, 
da pena, da sucumbência.

Note-se, contudo, que também 
estes três itens se intercomunicam. O 
que quer dizer que a responsabilida-

de da parte pelas despesas processu-
ais é uma responsabilidade objetiva, 
estando sua fundamentação na rela-
ção causal entre o dano e a atividade 
de alguém.

Ora, aquele que é chamado a juí-
zo, ou obriga-se a ir a juízo defender 
seus direitos, ameaçados por motivo 
a que não deu causa, e vence a de-
manda, deve ter reposto ao seu patri-
mônio o quantum que desembolsou 
em despesas processuais para fazer 
valer seus direitos.

Portanto, se este contrata advo-
gado e o remunera, é justo que ao 
fim da demanda seja ressarcido. E 
que a parte vencida responda por 
esta despesa.

Nada impede, contudo, que o con-
trato, realizado entre o profissional e 
o cliente, seja de maneira a cumular o 
valor pago antecipadamente, mais o 
valor arbitrado na sentença.

É de ver-se que toda esta teoriza-
ção, aqui bastante simplificada, vale 
para o cliente eventual, que contrata 
advogado para ajuizar ou contestar 
demanda avulsa.

Não é contudo o que se aplica na 
relação advogado-empregado e seu 
empregador, como veremos.

A situação sui generis do Ad-
vogado Empregado

Com efeito, o advogado empre-
gado atende a um sem-número de 

problemas extra-foro. Sua função 
consultiva parecerista e contratual 
tem o caráter preventivo, exorbita a 
órbita judiciária e justifica, por si só, a 
admissão do profissional no quadro 
de trabalhadores da empresa, pro-
piciando-lhe Contrato de Trabalho, 
com todas as restrições e benefícios 
próprios deste Contrato.

Por isso é que, embora liberal, 
o advogado empregado sujeita-se a 
horário, disciplina, hierarquia e ofe-
rece exclusividade ao empregador.

A exclusividade, particularmente, 
diz respeito ao fato deste profissio-
nal, não obstante tenha seus clien-
tes particulares, dar preferência ao 
seu empregador, no que no refere a 
atendimento quanto a hora, local e 
impossibilidade de declinar de algum 
trabalho. 

O que se tem, portanto, são dois 
contratos distintos: 

- o Contrato de Trabalho com ca-
racterísticas próprias, celetista ou es-
tatutário e

- o contrato representado pela 
Procuração com características dia-
metralmente opostas ao Contrato de 
Trabalho, e através do qual o empre-
gado representa seu empregador em 
juízo.

O primeiro definido por Sérgio 
Ferraz como “o empregado colocar 
à disposição do empregador as suas 
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aptidões”, implica para este, na obri-
gação de retribuir, que o Direito do 
Trabalho nomina, em terminologia 
específica, salário. 

O segundo, dentro do que foi ex-
posto na primeira parte deste traba-
lho, acarreta a obrigação de retribuir 
pelos encargos forenses desempe-
nhados.

Há que se observar se o objeto de 
ambos os contratos não se confun-
dem.

Seu detido exame demonstra que 
não.

Enquanto o Contrato de Tra-
balho exige do advogado em-
pregado assessoramento para 
questões administrativas, a ela-
boração e acompanhamento de 
contratos, com a consequente 
dependência e subordinação 
ao empregador, mediante salá-
rio (já conceituado), o contrato 
consubstanciado na procuração 
exige apenas o cumprimento do 
mandato, na defesa dos interes-
ses do constituinte.

Portanto, o salário pago ape-
nas remunera as funções desen-
volvidas pelo profissional enquanto 
empregado. 

Se ele vai a juízo – aí como pro-
fissional liberal que é, e por força do 
mandado consubstanciado na procu-
ração outorgada – e exerce suas atri-
buições privativas em nome de seu 
constituinte, data vênia, é irrelevante 
que este seja também seu emprega-
dor.

O sucesso na demanda envia-lhe 
personalissimamente seus honorá-
rios.

Outro entendimento geraria a 
gratuidade do Contrato de Traba-
lho. Facultaria ao empregador man-
ter em seu quadro um profissional 
do Direito, com um sem-número de 
atividades extra-forenses, que se pa-
garia sozinho, via seus honorários, 
quando atuasse judicialmente. Ou 
seja, o empregador nada teria que 
desembolsar por seu empregado, 
porque a cada demanda levantaria os 

honorários que iriam pagar não só o 
trabalho despendido naquele proces-
so, mas por todo atendimento que o 
empregador receberia, bem como a 
subordinação e exclusividade do pro-
fissional que tem, por seu lado, seu 
trabalho aviltado.

Seria a reversão dos honorários 
advocatícios para salário. Ou seja, o 
profissional se pagaria, e descarac-
terizado estaria o Contrato de Tra-
balho, por faltar-lhe a característica 
essencial de onerosidade. 

recerista e contratualista por ele de-
sempenhada, mas para ir a juízo nas 
causas em que seu empregador é 
vencido. 

Assim é que, se por um lado, a 
parte que não der causa ao prejuízo 
deve ter seu patrimônio recomposto 
por via de levantamento das despesas 
processuais que efetuou, entre estas, 
os honorários advocatícios, deve ter 
que suportar tais despesas, quando 
por ter sido vencido, fica demonstra-
do que deu causa ao prejuízo.

E quando isso ocorre, o em-
pregador do advogado nada lhe 
paga. 

Ou seja, embora tenha sido 
demandante em juízo, em cau-
sas até mesmo temerárias, sen-
do, portanto, responsável pelo 
trabalho despendido pelo pro-
fissional, não o remunera. 

Também esta parcela atri-
bui-se ao salário.

Evidente fica que o que 
ocorre é o locupletamento ilícito 
do empregador.

Quando vence a demanda, 
levanta os honorários pagos 

pela parte “ex-adversa” em receita 
sem origem sequer legal. Quando 
perde não remunera o trabalho de 
seu profissional.

É uma situação de flagrante in-
justiça.

Vale lembrar também que os sa-
lários jamais são compatíveis com o 
que seriam os honorários.

Assim, torna-se mais lucrativo a 
qualquer empresa ter em seu qua-
dro profissionais empregados do que 
contratá-los e pagar-lhes honorários. 

 Lembre-se, ainda, que o salário, 
conquanto guarde correspondência 
entre o trabalho e a retribuição, não 
passa de mera correspondência, vez 
que no sistema capitalista fica preju-
dicado face à ‘plus valia” do capital.

Os honorários, contudo, devem 
guardar severa proporcionalidade 
entre a vantagem obtida e o trabalho 
despendido pelo profissional para 
viabilizá-la.

“Sua função consultiva 
parecerista e contratual 
[do advogado emprega-
do] tem o caráter pre-

ventivo, exorbita a órbita 
judiciária e justifica, por 

si só, a admissão do  
profissional no quadro.” 

Ora, se o empregador dispõe do 
horário, da exclusividade, da disponi-
bilidade do profissional, deve lhe pa-
gar algo por isso.

Ademais, as atividades adminis-
trativas, assim entendidas as de as-
sessoramento contratual e consultivo 
de que dispõe o empregador, embo-
ra de difícil mensuração econômica, 
por não representarem benefício pa-
trimonial imediato, jamais podem ser 
negadas como fonte lucrativa.

Toda ciência moderna tende a se 
firmar como preventiva. É indiscutí-
vel que esta função preventiva infa-
livelmente terá representação econô-
mica.

Não é menos verdade também 
que o advogado empregado muitas 
vezes vai a juízo quando seu empre-
gador é vencido na demanda.

O salário do advogado empre-
gado se destinaria, portanto, não 
somente à atividade consultiva, pa-
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Visualizando que o salário não se 
presta a mais do que remunerar os 
trabalhos de cunho técnico-jurídico, 
realizados, porém, dentro da órbita 
administrativa, resta límpido que os 
honorários, arbitrados até em função 
do zelo profissional como se depre-
ende da leitura do art. 20, a do CPC, 
somente ao advogado pertencem.

Nesse sentido, são inúmeros os 
julgados:

“Honorários de Advogado - Subs-
tabelecimento - Legitimação Ativa 
para a Cobrança.

- Parte legítima para cobrar ho-
norários é o advogado que recebe a 
procuração, e na eventualidade de 
substabelecimento, qualquer discus-
são a respeito de direito substabele-
cido deverá ser dirimida com aquele 
que substabeleceu.”

(TAMG - Ac. unân. 3ª Câmara Cí-
vel, 11-5-82 Ap 20.558 - Rel. Juiz Ayr-
ton Maia)

“HONORÁRIOS DE ADVO-
GADO - Fixação dos valores na 
condenação - Direito ao Levan-
tamento.

- Estabelece o art. 99 da Lei 
4.215, de 1963: ‘Se o advogado 
fizer juntar aos autos, até antes 
de cumprir-se o mandado de 
levantamento ou precatório, o 
seu contrato de honorários, o 
juiz determinará lhe sejam pa-
gos diretamente, por dedução 
da quantia a ser recebida pelo 
constituinte, salvo se este provar que 
já os pagou. § 1º. Tratando-se de 
honorários fixados na condenação, 
tem o advogado direito autônomo 
para executar a sentença nessa par-
te, podendo requerer que o precató-
rio, quando este for necessário, seja 
expedido em seu favor’. A faculda-
de de o advogado executar em seu 
proveito a condenação ao pagamen-
to de honorários depende de haver 
disponibilidade em dinheiro. Assim 
é, pois há que evitar prejuízo para a 
parte contrária. O cliente é que não 

poderia receber toda a importância 
da condenação, inclusive a verba dos 
honorários de seu advogado, com 
prejuízo deste. Tal foi o espírito da 
lei, que deu execução autônoma para 
o advogado, a fim de protegê-lo em 
relação ao cliente, sem com isso evi-
dentemente prejudicar o direito da 
parte contrária, na hipótese de com-
pensação.” (2º TACiv-SP – Ac. unân. 
da 1ª Câm. de 11.05.81 Ap. 115.607 
- Rel. Juiz João Lenzi.)

“HONORÁRIOS DE ADVOGADO - 
Levantamento - Ausência de Poderes 
para Receber. 

- Depositados os honorários pela 
parte vencida na ação, legitimado 
para levantá-los o advogado da par-
te vencedora, ainda que sem pode-
res para receber, por ser autônomo 
seu direito.” (1º TA-RJ Ac. unân. da 
4ª Câm. Cív. reg. em 09.01.83 - AI 
23.397 -  Rel. Juiz Humberto Manes.)

“HONORÁRIOS DE ADVOGADO - 
Ação de cobrança -  Legitimação.

- O advogado tem legitimação 
para cobrar em nome próprio os ho-
norários deferidos pela sentença ao 
seu constituinte, sendo ineficaz em 
relação a ele o acordo celebrado sem 
sua anuência que possa prejudicar o 
direito aos honorários, convencionais 
ou da sucumbência.” (1º TA-RJ - Ac. 
unân. da 4ª Câm. reg., em 29.05.84 
- Ap. Cív. 3.852 -Rel. Juiz Raul Quen-
tal.)

“O que se tem, portanto, 
são dois contratos: o ce-
letista ou estatutário e o 
que é representado pela 
Procuração, através do 

qual o empregado repre-
senta seu empregador 

em juízo.”

Deve-se salientar, ainda, a existên-
cia do salário indireto contemplado 
pela CLT, e abordado magistralmente 
por Sergio Ferraz (in Honorários de 
Sucumbência e Advogado Empre-
gado, Revista da OAB/RJ, vol. XX, 1º 
Quadrimestre 81). 

Segundo Cesarino Junior, da di-
cotomia salário direto e indireto, 
tem-se que o primeiro é o pagamen-
to feito pelo empregador ao empre-
gado, e o segundo é o que o empre-
gado recebe de outrem, que não o 
empregador, mas em consequência 
dos serviços por ele prestados (in Di-
reito Social Brasileiro, Freitas Bastos, 
1963, vol. 2º, p. 179/180).

É de ver-se, portanto, que os ho-
norários advocatícios, fixados judi-
cialmente em decorrência do CPC, 
quando pagos ao advogado empre-
gado, se constituem no salário in-
direto, vez que não desembolsados 
efetivamente pelo empregador, mas 

por terceiros, que, no caso, será 
a parte adversa ao empregador 
no respectivo processo.

Conclusão
Assim, quer porque a remu-

neração consubstanciada no sa-
lário do advogado empregado 
é a contraprestação mínima ao 
trabalho despendido dentro da 
empresa, subordinação e dispo-
nibilidade deste ao empregador, 
não remunerando, contudo, 
seu trabalho forense, este deve 
ser remunerado pelos honorá-
rios, quer porque o pagamento 

a este trabalho forense não é pago 
pelo empregador e sim pela parte 
adversa, constituindo-se no salário 
indireto do advogado empregado, 
é de acatar-se incontinenti o pleito 
destes profissionais deferindo-lhes 
o pagamento da verba honorária le-
vantada.

À apreciação de Vossa Senhoria.
Em 31 AGO 87.
ISABEL DE F. FERREIRA GOMES 
Advogada - JURES/PR
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Cena jurídica

Justiça do Trabalho não precisa
Em evento em Brasília, em 08/03, o presidente da 
Câmara, Rodrigo Maia, disse que juízes do trabalho 
tomam decisões “irresponsáveis”, que quebraram bares, 
restaurantes e hotéis no Rio de Janeiro. “Tivemos que 
aprovar uma regulamentação da gorjeta porque foi 
quebrando todo mundo 
pela irresponsabilidade da 
Justiça brasileira, da Jus-
tiça do Trabalho, que não 
deveria nem existir”, disse.

Justiça do  
Trabalho não  

precisa 2
Sobre o projeto de reforma 

trabalhista enviado pelo 
governo, disse Rodrigo 

Maia: “Acho que a gente vai avançar na regulamentação 
trabalhista. Infelizmente, o presidente Michel não vai 
gostar, mas acho que a Câmara precisa dar um passo 

além daquilo que está colocado no texto do governo”.

Alerta do presidente
Em tempo de PDVE (Programa de Desligamento 

Voluntário Extraordinário), quando deverão sair da 
CAIXA cerca de 40 advogados até o fim de março, 
o presidente da ADVOCEF, Álvaro Weiler Jr., lembra 
que há quase três anos não se realiza concurso para 

reposição das vagas (embora tenham ocorrido contra-
tações por ordem judicial). O presidente alertou para 

a necessidade de uma atuação rápida e eficaz dos 
gestores, para não sacrificar profissionais sobrecarre-

gados nem expor a empresa a risco.

Minha CAIXA, minha vida
A advogada Liana Mou-

sinho, do Jurídico Belém, 
definiu sua saída em 06/03:

“Meu coração está muito 
apertado com essa despe-

dida, embora leve quanto à 
decisão tomada. Foram 34 

anos de empresa, traba-
lhando com colegas mara-

vilhosos e num clima muito 
bom, não é fácil nos afas-
tarmos de uma hora para 

outra. A CAIXA foi uma 
excelente empregadora e 

só tenho a agradecer a essa 
grande empresa. Minha 

CAIXA, Minha Vida.”
 Liana: 34 anos com colegas 
maravilhosos

Acróstico de despedida
A advogada Eladir Montenegro de Oliveira Couto, coor-
denadora no Jurídico Vitória, saiu em 17/03 e registrou 
sua despedida em acróstico:

Homenagem à CAIXA, a vocês

Chegou a hora de deixar-te
A saudade vai ser tamanha 
Impossível será esquecer-te
Xô tristeza, tu mereces o meu sorriso
Agradeço por tudo o que me proporcionaste

Em ti realizei-me profissionalmente
Conquistei vitórias e também grandes amigos   
Orgulho-me de fazer parte do teu sucesso 
Nosso Jurídico é um exemplo disso
Obrigada a todos vocês, que são a CAIXA
Mais que um banco, somos realizadores de sonhos
Isso marca a nossa trajetória
Começo agora uma nova etapa
A vida lá fora me espera

Fiz o possível para engrandecer-te
Em cada dia que a ti dediquei 
Defendendo teus interesses por mais de 30 anos
Essa homenagem de despedida é para ti
Recebe o meu carinho e grande admiração
Adeus, minha querida CAIXA, meus amigos do Jurídico
Levarei comigo grandes recordações
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 	Rodrigo Maia

 	Eladir (com as flores nas mãos), se despede 
do Jurídico Vitória

Sugestões para a FUNCEF
A partir de outubro de 2017, os participantes da FUNCEF 
poderão fazer sugestões sobre os investimentos dos seus 
planos de benefícios. De acordo com os representantes 
eleitos da FUNCEF, essa é uma forma pioneira entre os 
fundos de pensão do Brasil, para formulação da próxi-

ma Política de Investimentos, a vigorar a partir de 2018. 
“Trata-se de mais um passo na direção de uma FUNCEF 

transparente, participativa e equilibrada.”



Desvendando a mente

O que é a Inteligência Emocional? (2)
Anteriormente falamos sobre os prin-

cipais conceitos da Inteligência Emocio-
nal. Abordarei agora as habilidades que 
Daniel Goleman apresentou como essen-
ciais para ter equilíbrio, tomar as melho-
res decisões e evitar o estresse.

É bem provável que você já tenha 
sentido uma sensação de vazio, de an-
gústia, sem que consiga entender o que 
está acontecendo e o que o teria deixado 
assim.

Ou ainda ter passado por uma si-
tuação de um rompante de raiva e/ou 
descontrole emocional sem nenhum 
motivo aparente, e contra alguém que 
nada tinha a ver com aquilo. Goleman 
nos ensina que precisamos identificar 
essas emoções, nomeá-las e interpretá
-las, trazendo para o nosso consciente. 

Essa primeira habilidade ele 
denominou de AUTOCONHECIMEN-
TO, ou seja, precisamos ter clareza 
de quem somos, das emoções que 
sentimos, de nossos pontos fortes e 
fracos e de nossas limitações. 

Portanto, ao ter clareza 
daquilo que nos angustia, en-
tristece ou enraivece permitirá 
encontrar a origem (algo mal 
resolvido, uma frustração, um 
medo, etc.), será possível identifi-
car a solução. Saberemos por que 
estamos assim!!

Você sabia que algumas pessoas 
confundem esse ‘vazio’ com a fome? 
Isso mesmo, e passam a comer para 
tentar suprir essa sensação. No final não 
resolvem e ganham mais um problema: 
quilos a mais na balança.

O autoconhecimento permite res-
ponder algumas perguntas:

Você é otimista ou pessimista nas si-
tuações que acontecem na nossa vida? 
Quando você ‘quase’ atinge um objetivo 
qual a sua reação imediata? Desiste (isso 
não é para mim!!) ou persevera (na pró-
xima eu consigo!!)? 

O que lhe motiva de verdade a dar 
o seu melhor? Em que atividade você se 
entrega de forma plena, atingindo o que 
se chama de ‘estado da arte’? Quais os 
seus pontos fortes? Você tem buscado 
atingir seu máximo potencial? 

Toda pessoa passa por dois grandes 
momentos na vida: o primeiro é quando 
nasce... e o segundo é quando desco-
bre por que nasceu!! Por que esta-
mos aqui? Já parou para pensar nisso? 
Não é desafiador?

Estamos passando por processos 
constantes de mudança. Como está a sua 

José Halley Fernandes 
Suliano (*)

resiliência? Como você reage às mudan-
ças? Você consegue se reinventar?

Você tem metas claramente estabele-
cidas? Tem definido o seu ponto B? Não 
é plano B, é ponto B, ou seja, onde você 
quer chegar (A -> B). Que rumo sua vida 
está tomando? Você é o piloto ou apenas 
um passageiro? Resumindo: você está na 
direção da sua alta performance?

Definido o rumo você não se perde 
no caminho com atividades que lhe afas-
tam dos seus objetivos. Quanta coisa você 
começou a fazer porque não tinha um 
objetivo definido e no meio acabou desis-
tindo, desperdiçando tempo e dinheiro?

A segunda habilidade é o CON-
TROLE DAS EMOÇÕES, para afastar a an-
siedade e a irritabilidade, saber dizer não 
e controlar os impulsos. Sim, impulso: 
sabe aquela vontade de comprar alguma 
coisa (ou comer algo gorduroso) quando 
você está triste, numa forma de compen-
sar? Depois de comprado (ou comido) 
percebe que fez besteira... e a tristeza au-
menta... entra em cena a culpa.

A revista Exame de outubro de 2014 
publicou que mais de 50% das demis-
sões do país se deram por problemas de 
relacionamento nas empresas, seja entre 
pares, seja entre chefes e subordinados.

Também as crianças devem ser en-
sinadas a suportar o estresse, poster-

gar o prazer e controlar a ansiedade, 
assim conseguirão manter a con-
centração nas aulas e tarefas. Existe 
um famoso teste aplicado por psi-
cólogos que trata dessa questão 

(busque na internet teste do mar-
shmallow – não dá para explicar 
aqui).

A terceira habilidade é a 
EMPATIA, a capacidade de se co-

locar no lugar do outro. Ouvir com 
empatia é apenas ouvir, não para 

querer logo dar uma resposta, enten-
dendo o outro sob a ótica dele, com a 

história de vida dele.
A quarta habilidade é a ARTE DE 

RELACIONAMENTO, ou seja, a capacida-
de de lidar com as diferenças no traba-
lho, em casa, no clube, etc. Precisamos 
considerar os conflitos de gerações (baby 
boomer, X, Y, Z) que dividem os mesmos 
ambientes, mas tiveram formações em di-
ferentes contextos históricos.

Como está a sua capacidade de resol-
ver conflitos de forma criativa, falar em 
público, expressar sentimentos positivos, 
expressar opiniões pessoais, solicitar e 
fornecer feedback? São conceitos essen-
ciais para a convivência em sociedade.

Colegas, num breve resumo, essas 
são as habilidades da inteligência emo-
cional. Se quiserem, no próximo mês 
podemos falar sobre os alimentos que 
podem turbinar nosso cérebro, aumentar 
nossa disposição e de quebra fazer sumir 
aqueles quilinhos indesejáveis. 

(*) Advogado da  
CAIXA em Curitiba.

Responda à pergunta: o que você 
imagina para a sua vida nos próximos cin-
co anos? Desde perder peso, começar ou 
terminar uma faculdade, casar, ter filhos, 
mudar de setor, mudar de cidade, mudar 
de emprego... qualquer coisa...

Definido o objetivo em cada área 
da vida, estipule suas metas: ao colocar 
como meta perder 10 quilos até o final 
do ano, por exemplo, precisará saber que 
mês a mês deverá perder ao menos 1 kg. 
Você adquiriu clareza do que quer e 
ficará atento aos convites para churrascos 
e festas.

O autocontrole permite permanecer 
focado e pensar com clareza, percebendo 
se está no rumo certo. Lembre-se: para 
quem não sabe para onde quer ir qual-
quer caminho serve. E geralmente sai 
muito mais caro... 
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Crônica

“A mulher não foi feita 
para ser compreendi-
da, mas para ser ama-
da em todo o seu ser, 
por tudo que ela é e 
representa.”

A mulher
Todo ano, no “Dia Internacional 

da Mulher”, sentimo-nos na obri-
gação de dizer alguma coisa nova e 
inteligente a esse ser que já mereceu 
da nossa parte as mais diversas defini-
ções, sem que nós, os homens, tenha-
mos conseguido realmente desvendar 
sua alma. É evidente que nessa busca, 
em nossa incapacidade de compreen-
dê-la, às vezes, nos valemos de con-
ceitos não tão nobres, especialmente 
quando apelamos para o humor.

Paradoxalmente, é na linha hu-
morística, onde deixamos trans-
parecer nossa insensibilidade 
e nossa incapacidade de 
compreensão, que me so-
corro para tentar dizer al-
guma coisa.

Primeiro, valho-me de 
uma assertiva utilizada 
pelos homens, segundo 
a qual, se mulher fosse 
para ser compreendida 
viria com manual de ins-
trução. Mais do que de-
monstrar eventuais com-
plicações da alma feminina, 
esse raciocínio revela que os 
homens, que se vangloriam 
de sua racionalidade, somente conse-
guem entender alguma coisa quando 
alguém lhe explica, com muita paci-
ência. E as mulheres têm paciência. 
Caso contrário, estaríamos em situa-
ção muito difícil.

Segundo, recorro ao saudoso 
Adoniran Barbosa. Em uma de suas 
belas canções, com a sensibilidade 

de quem entende alguma coisa des-
se ser especial, diz que Deus criou o 
mundo e criou o homem, deste tirou 
uma costela e fez a mulher. Daí por 
diante, o homem passou a trabalhar 
para a mulher. Mas, se Deus tiver que 
lhe tirar alguma coisa que lhe tire o 
trabalho, a “muié”, não. Esta máxima 

revela a síntese da im-
portância da mulher 

em nossas vidas e 

nada mais pre-
cisaria ser dito.

Não resis-
tindo à tenta-
ção, quero dizer 
alguma coisa e aí 

constato que, ao 
falarmos de nossas mulheres, de 
todas elas, como diz o composi-
tor/cantor Martinho da Vila, não 
conseguimos dizer nada de útil, 
ficamos andando em círculo. Se 
falamos de nossas mães e filhas, 
elas são maravilhosas; se falamos 
de nossas esposas/companheiras e 
namoradas, elas são excepcionais 
enquanto estivermos imbuídos 
dos sentimentos que pensamos 
ser amor ou paixão. Esfriados esses 

sentimentos, elas viram megeras. Elas 
não merecem, não é porque aqueles 
nobres sentimentos arrefeceram-se 

que elas deixaram de ser maravilho-
sas. O que me faz perguntar: será que 
os homens são capazes de amar? Te-
nho minhas dúvidas mas também te-
nho esperança.

Para mim, sem fugir do lugar-co-
mum, a mulher é uma criação divina 
e não poderia vir acompanhada de 
manual de instrução, não precisa ser 

compreendida por quem sequer 
se compreende e não consegue 

enxergar, por miopia, o que 
ela representa. Se a mulher 

um dia chegar a ser com-
preendida, perderá o seu 
encanto. Ela não foi feita 
para ser compreendida, 
mas para ser amada em 
todo o seu ser, por tudo 
que ela é e representa.

Tenho duas esperanças: 
uma, que a mulher, que em 

todos os tempos tem se 
revelado tão generosa 

para com o homem, 
permaneça assim, 
independentemen-
te de nossa limi-
tada capacidade 
de compreensão. 
Outra, que os ho-

mens entendam 
que a violência não 

resolve o problema de quem 
não alcança algo acima de sua com-
preensão.

A nós homens, sem pieguice, 
mesmo que tenhamos perdido uma 
mulher ou sido abandonados por ela, 
resta admirá-la, estimulá-la, respei-
tá-la e torcer para que Deus, em sua 
bondade, se um dia tiver que nos tirar 
alguma coisa, que não seja a mulher...

(*) Advogado por profissão e 
rotariano do Rotary Clube Curiti-
ba-Leste. E-mail: dilson.pereira@

brturbo.com.br. Advogado apo-
sentado da CAIXA em Curitiba.

Antônio Dilson  
Pereira (*)
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Ativismo judicial e a Súmula 331 
do Tribunal Superior do Trabalho

Introdução 
O presente artigo pretende ana-

lisar a locução ativismo judicial e 
criticar a Súmula 331 do Superior Tri-
bunal do Trabalho (TST) com base no 
conceito verificado.  

A reflexão sobre o assunto se 
originou na necessidade em se iden-
tificar determinada atuação do 
judiciário como ativista em face do 
papel institucional dos três poderes 
e suas relações. 

A Súmula 331 do TST regula-
menta uma atividade que envolve 
conflito entre fundamentos constitu-
cionais: livre iniciativa e valor social 
do trabalho. 

Dessa forma, em face do conflito 
entre fundamentos constitucionais, 
o objetivo deste artigo é apreciar a 
referida Súmula e concluir se se trata 
de um precedente ativista, nos ter-
mos do conceito a ser extraído na 
análise dessa locução.  

1 - Do conceito de ativismo 
Para identificação de uma de-

terminada atuação judicial como 
ativista, deve-se definir, primeira-
mente, qual o conceito do termo e 
seu alcance.  

Ativismo judicial é uma palavra 
cujo trabalho de definição jurídica 
revela-se deveras oneroso, dado que 
a locução vai além do seu conceito 
semântico, puro e simples, de uma 
atuação mais ativa do judiciário.  

Algumas premissas quanto ao 
conceito podem ser determinadas, 
tal como atuação, ou seja, ativismo 
judicial implica necessariamente em 
atuação judicial e não omissão. 

Ocorre que uma determinada 
atuação do judiciário é esperada e 
desejada, isto diante das atribuições 

Ivan Kaminski do Nascimento
Advogado.
Mestre em Direito Constitucional pelo 
IDP – Instituto de Direito Público.

institucionais do judiciário, princi-
palmente diante do seu papel de 
controle recíproco dos demais pode-
res (BARROSO, p. 208) e estabilização 
das expectativas (LUHMANN, 1983, 
p. 56).   

Diante disso, sendo esperada 
uma atuação do Estado jurisdicional, 
que tipo de atuação poderia ser con-
siderada ativista? 

Nesse ponto, cabe destacar o 
cunho ideológico da locução ativis-
mo, que teve seu nascedouro em 
1947 com um artigo publicado em 
revista de circulação ampla, com o 
intuito de qualificar a atuação da Su-
prema Corte norte-americana que 
estava em um momento progressista 
em matéria constitucional (BARRO-
SO, 2015, p. 441). 

O autor desse artigo, Arthur 
Schlesinger Jr., buscou separar os ju-
ízes em dois grupos diferenciados: 
ativistas judiciais e campeões de au-
tocontenção. O intuito da separação 
foi para revelar as antipatias que os 
juízes nutriam uns pelos outros. Per-
cebe-se, com isto, que já em seu 
nascedouro, a expressão apresentou 
marcas de superficialidade, vocacio-
nada à equivocidade e à trivialidade 
de método no seu emprego. (GONET, 
2013, p. 389) 

Nesse sentido, ativismo judicial, 
representou um conflito de formas 
de atuação de juízes, seja por uma 
postura mais expansionista e intensa 
do judiciário em aplicar concepções 
próprias, principalmente com re-
lação ao bem-estar social, ou mais 
contida, para fazer valer apenas os 
comandos legislativos. (BARROSO, 
2015, p. 440) 

Portanto, pode-se extrair da lo-
cução ativista uma atuação mais 
expansiva do judiciário, com maior 

interferência do judiciário na autono-
mia de atuação dos outros poderes.  

Elival da Silva Ramos conceitua o 
ativismo com base na intervenção do 
judiciário nas outras esferas de po-
der, definindo-o como o exercício 
da função jurisdicional para “além 
dos limites impostos pelo próprio 
ordenamento que incumbe, insti-
tucionalmente, ao Poder Judiciário 
fazer atuar, importando na desna-
turação da atividade típica do Poder 
Judiciário, em detrimento dos de-
mais Poderes”. (RAMOS, 2010, p. 
129)  

Ocorre que a mera interferência 
do judiciário na esfera dos outros 
poderes não indica, necessariamen-
te, uma atuação ativista, dado que 
o próprio legislador pode autorizar 
uma atuação mais intervencionista 
do Judiciário. 

Neste ponto, cabe uma diferen-
ciação, diante das possibilidades de 
ativismo. A atuação expansionista do 
judiciário, autorizada pelo legislador, 
estaria legitimada pelo Estado De-
mocrático, diferentemente de uma 
atuação expansionista não autoriza-
da legislativamente.  

O legislador, ao legitimar uma 
atuação judicial por meio de Lei, 
neste caso em seu sentido amplo, 
autoriza um mecanismo apto a gerar 
e garantir limitações ao próprio exer-
cício de poder. Em suma, dá-se mais 
poder ao Judiciário, para este limitar 
outros poderes.    

Quando o judiciário atua fora 
dessa órbita legitimada, estará sen-
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ao mesmo tempo, impõe restrições 
à vontade do legislador. Ao garantir 
o procedimento democrático, os di-
reitos fundamentais expressam uma 
certa confiança na racionalidade, ha-
vendo uma conexão intrínseca e uma 
relação de tensão entre direitos fun-
damentais e princípio democrático. 
(ALEXY, 2012, p. 499) 

Paulo Gonet nos ensina que “po-
de ocorrer de duas interpretações 
serem igualmente possíveis e plausí-
veis para um direito fundamental (...) 
nessa hipótese estima-se impossível 
reconhecer qual das possibilidades é 
a que pode ser melhor fundamenta-
da”. (GONET, 2013, p. 400) 

Tal situação indica uma margem, 
que pode ser chamada de margem 
cognitiva ou de ação epistêmica de 
tipo normativa em favor do legisla-
dor. (GONET, 2013, p. 400) 

Um mesmo caso pode apresen-
tar decisões incompatíveis entre si 
e sua resolução pode acarretar uma 
criação estatal do direito, um sistema 
jurídico procedimental. (ATIENZA, 
2003, p. 181) 

A interpretação e criação 
ocorrida pela Súmula 331 não corres-
ponde, necessariamente, a vontade 
do legislador, dado que este não re-
gulamentou a terceirização de mão 
de obra, e não há como saber de 
antemão quais seriam os limites es-
tabelecidos.  

A separação dos poderes e as 
exigências democráticas impedem o 
desmerecimento do espaço ocupado 
pelos representantes políticos. (GO-
NET, 2013, 401) 

Tem-se, dessa forma, uma 
ruptura entre o direito e o procedi-
mentalismo democrático quando o 
TST regulamenta, por meio de Súmu-
la, uma atividade cujo debate deveria 
ocorrer no Congresso Nacional, este 
legitimado pelo Estado Democrático 
de Direito, considerando o conflito 
entre fundamentos constitucionais.  

Conclusão 
A regulamentação da terceiriza-

ção através da Súmula 331 do TST 
implica em uma ruptura e extra-
polação do papel institucional do 
Tribunal Superior do Trabalho, dado 

do ativista, fora dos limites impostos 
pela autonomia do direito. (STRECK, 
2014, p. 50) 

Portanto, ativismo judicial seria 
uma atuação judicial ilegítima, com 
interferência indevida em outras es-
feras de poderes, com rompimento 
do equilíbrio imposto pelo próprio le-
gislador, seja originário ou derivado.  

2 -	 A súmula 331 do Tribunal 
Superior do Trabalho e  
o papel do tribunal 
Prevê a Súmula 331 do TST que 

a contratação de trabalhadores por 
empresa interposta é ilegal e acarre-
ta a formação de vínculo de emprego 
diretamente com o tomador de servi-
ços . Esta é a regra da Súmula, com 
algumas exceções, dentre elas a Lei 
6.019/74, de contratos temporários, 
órgãos da administração pública, 
direta, indireta e fundacional e as 
atividades meio do tomador, desde 
que não haja pessoalidade e subor-
dinação direta. A própria Súmula dá 
alguns exemplos de atividades meio: 
serviços de vigilância e conservação e 
limpeza, desde que estes não sejam 
a atividade-fim da empresa.    

Não há Lei que defina o que é 
atividade-meio e nem o que é ativi-
dade-fim, nem ao menos há Lei que 
indique como ilegal a contratação de 
empresas interpostas.  Houve, por-
tanto, a criação de uma regra para 
regulamentar os casos concretos de 
terceirização.  

Nesse sentido, faz parte da discri-
cionariedade do Tribunal criar regras 
na forma como produzida e apresen-
tada nos termos da Súmula 331?  

A discussão sobre a legalidade da 
terceirização esbarra em um conflito 
constitucional dos princípios da livre 
iniciativa e do valor social do trabalho .  

São princípios norteadores, fun-
damentais da Constituição Federal, 
relevantes para o atingimento dos 
objetivos sociais. São, porém, abstra-
tos, dependentes de previsões legais 
instrumentais, que possibilitem a 
aplicação desses princípios.  

A terceirização envolve o trabalha- 
dor e a economia, mais especificamen- 
te: a vulnerabilidade do empregado 

e a eficiência econômica, ou seja, o 
valor social do trabalho e a livre inicia-
tiva. Sobre esta, destaca-se: 

 
A liberdade de iniciativa garan-
tida constitucionalmente não se 
restringe à liberdade de iniciati-
va econômica, sendo esta apenas 
uma de suas dimensões. A livre ini-
ciativa de que fala a Constituição 
há de ser, realmente, entendida 
em seu sentido amplo, compre-
endendo não apenas a liberdade 
econômica, ou liberdade de de-
senvolvimento de empresa, mas 
englobando e assumindo todas 
as demais formas de organização 
econômicas, individuais ou co-
letivas, como a cooperativa, e a 
própria liberdade contratual e co-
mercial. (TAVARES, 2011, p. 235) 
 

 Portanto, a livre inciativa pos-
sui conotação tanto negativa quanto 
positiva, garantindo a não interven-
ção estatal no seu conteúdo mínimo, 
combinando-se liberdade de traba-
lho garantida a qualquer cidadão. 
(TAVARES, 2011, p. 235) 

Já o valor social do trabalho se 
refere aos postulados do bemestar 
social, justiça social, segurança, dig-
nidade da pessoa humana, sendo, 
também, um objetivo da vida econô-
mica. (DELGADO, 2013, p. 121) 

Nesse sentido, tanto o princípio 
da livre iniciativa quanto o princípio 
do valor social do trabalho são dire-
cionadores normativos.  

Diante disso, a prevalência de um 
ou outro frente a um caso concre-
to implica em formação da vontade 
estatal (ALEXY, 2012, p. 484). Se a 
referida Súmula previsse que podem 
ser terceirizadas quaisquer atividades 
desde que respeitadas as garan-
tias constitucionais do trabalhador, 
com fundamento na livre iniciativa, 
também seria plausível. Percebe-se, 
assim, que duas interpretações se-
riam perfeitamente plausíveis em 
casos concretos envolvendo a tercei-
rização: possível e não possível, seja 
com base na livre iniciativa ou no va-
lor social do trabalho.  

Como princípios fundamentais 
que são, eles abrem a possibilidade 
de um processo de formação de von-
tade legislativamente relevante e, 
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que há um conflito de fundamentos 
constitucionais norteadores da so-
ciedade cujo debate deve ocorrer no 
Congresso Nacional.  

Assim, o caminho a ser segui-
do pela sociedade, neste ponto de 
conflito entre eficiência econômi-
ca e vulnerabilidade do empegado, 
face a margem cognitiva envolvida, 
não pode ser indicado pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, sob pena de 
caracterização de ativismo judicial, 
este conceituado, neste trabalho, 
como uma intervenção indevida do 
judiciário em outra esfera de poder.        
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1	 Súmula nº 331 do TST CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE 
(nova redação do item IV e inseridos os 
itens V e VI à redação) - Res. 174/2011, 
DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011 

	 I - A contratação de trabalhadores por 
empresa interposta é ilegal, forman-
do-se o vínculo diretamente com o to-
mador dos serviços, salvo no caso de 
trabalho temporário (Lei nº 6.019, de 
03.01.1974). 	    

	 II - A contratação irregular de trabalha-
dor, mediante empresa interposta, não 
gera vínculo de emprego com os ór-
gãos da Administração Pública direta,

	 indireta ou fundacional (art. 37, II, da 
CF/1988). 	    

	 III - Não forma vínculo de emprego com 
o tomador a contratação de serviços de 
vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) 
e de conservação e limpeza, bem como 
a de serviços especializados ligados à 
atividade-meio do tomador, desde que 
inexistente a pessoalidade e a subordi-
nação direta. 	    

	 IV - O inadimplemento das obrigações 
trabalhistas, por parte do empregador, 
implica a responsabilidade subsidiária 
do tomador dos serviços quanto àque-
las obrigações, desde que haja parti-
cipado da relação processual e conste 
também do título executivo judicial.  

	 V - Os entes integrantes da Adminis-
tração Pública direta e indireta respon-
dem subsidiariamente, nas mesmas 
condições do item IV, caso evidenciada 
a sua conduta culposa no cumprimen-
to das obrigações da Lei n.º 8.666, de 
21.06.1993, especialmente na fiscali-
zação do cumprimento das obrigações 
contratuais e legais da prestadora de 
serviço como empregadora. A aludida 
responsabilidade não decorre de mero 
inadimplemento das obrigações traba-
lhistas assumidas pela empresa regular-
mente contratada. 

	 VI – A responsabilidade subsidiária do 
tomador de serviços abrange todas as 
verbas decorrentes da condenação refe-
rentes ao período da prestação laboral.

2	 Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Es-
tados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

	 I - a soberania; II - a cidadania; III - a dig-
nidade da pessoa humana; IV - os valo-
res sociais do trabalho e da livre iniciati-
va; V - o pluralismo político.

No Brasil, as leis são feitas  
para confundir

Antônio Dilson Pereira
Advogado aposentado da CAIXA em 
Curitiba.
Ex-chefe do Jurídico do Paraná.

Como profissional do Direito, preo-
cupo-me com o excesso de leis, muitas 
delas regulam a mesma matéria, reve-
lando a criatividade irresponsável e falta 
de cuidado dos legisladores que sofrem 
de uma espécie de febre legisferante. Es-
sa conduta comporta concluir algo mais 
grave, a suspeita de que as leis são edi-
tadas para confundir a sociedade e não 
para tornar as relações mais claras.

Já tive oportunidade de tratar do as-
sunto – como se faz leis no Brasil – quando 
comentei a edição da Lei nº 9.017 de 30 de 
março de 1995, que regularia o controle 
e a fiscalização sobre produtos e insumos 
químicos destinados à produção de coca-
ína em suas diversas formas e de outras 
substâncias entorpecentes ou que deter-

minem dependência física ou psíquica. Os 
geniais legisladores aproveitaram-se e re-
solveram inserir na nova norma alterações 
na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 
que dispõe sobre segurança dos estabe-
lecimentos financeiros, regulamenta a 
constituição e funcionamento de empre-
sas particulares que explorem serviços de 
vigilância e de transporte de valores.

Significa dizer que numa mesma 
norma legal foram regulados dois temas 
que, apesar de merecerem tratamento ri-
goroso, não guardam qualquer relação 
entre si e, com certeza, confunde aque-
les que lidam com essas áreas do Direito.

Qualquer operador do Direito já se 
defrontou com leis que mais confundem 
do que esclarecem.

Como o tema é uma de minhas pre-
ocupações, por interessar à segurança 
jurídica das relações sociais e negociais, 
tenho o hábito de analisar algumas 
leis novas e, numa dessas incursões, 
me deparei com a Lei nº 13.097/2015, 
cujo embrião foi a Medida Provisória 
nº 656/2014 que em sua origem con-
tava com 56 artigos, além de inúmeros 
parágrafos e incisos, como acontece 
sempre.
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Convertida a MP em Lei, esta pas-
sou a contar com 168 artigos, três vezes 
o número original, além dos parágrafos 
e alíneas costumeiros. Este fato decorre 
dos chamados “jabutis” que o Congres-
so Nacional, em sua esperteza burra, 
costuma embutir nos projetos de leis 
submetidos à sua apreciação, muitas 
vezes ampliando de forma irresponsá-
vel o escopo da lei, inclusive, com temas 
alheios ao espírito dos projetos.

No caso, a MP pretendia regulamen-
tar os seguintes temas: Reduz a zero as 
alíquotas da Constituição para o PIS\PA-
SEP, da COFINS, da Contribuição para o 
PIS\PASEP-Importação e da Confins-Im-
portação sobre receita de vendas e na 
importação de partes utilizadas em aero-
geradores, prorroga benefícios, altera o 
art. 46 da Lei nº 12.715, de 17 de setem-
bro de 2012, que dispõe sobre devolução 
ao exterior ou a destruição de mercado-
ria estrangeira cuja importação não seja 
autorizada, e dá outras providências.

Como visto, ao editar referida Me-
dida Provisória, o Poder Executivo, 
mesmo desrespeitando com frequên-
cia o artigo 62 da Constituição Federal, 
especialmente os princípios da relevân-
cia e da urgência, limitou o alcance da 
norma, não pretendia ir tão longe, mas 
o generoso Congresso Nacional, em 
sua prática de atender interesses escu-
sos e inconfessáveis, ampliou o escopo 
da norma. Felizmente, o Poder Executi-
vo teve o bom senso de vetar em grande 
parte os acréscimos embutidos, como 
pode ser conferido no texto Frankens-
tein que resultou da brilhante atuação 
de nossos legisladores. Ao texto foram 
acrescentados os mais diversos temas. 
Para melhor compreensão transcrevo o 
novo sumário da lei, onde se pode ob-
servar as loucuras que são praticadas 
por nossos legisladores: “Reduz a zero 
as alíquotas da Contribuição para o PIS/
PASEP, da COFINS, da Contribuição para 
o PIS/PASEP-importação e de Confins-Im-
portação incidentes sobre a receita de 
vendas e na importação de partes uti-
lizadas em aerogeradores; prorroga os 
benefícios previstos nas Leis nº 9.250, 
de 26.12.1995, 9.440, de 14.03.1997, 
10.931, de 02.08.2004, 11.196, de 
21.11.2005, 12.024, de 27.08.2009, e 
12.375, de 30.12.2.010, altera o art. 
46 da Lei nº 12.715, de 17.09.2012, al-
tera as Leis nºs 9.430, de 27.12.1996, 
12.546, de 14.12.2011, 12.973, de 
13.05.2014, 9.826, de 23.08.1999, 10.833, 
de 29.12.2.013, 10.865, de 30.04.2004, 
11.051, de 29.12.2004, 11.774, de 
17.09.2008, 10.637, de 30.12.2002, 

12.249, de 11.06.2010, 10.522, de 
19.07.2002, 12.865, 09.10.2013, 10.820, 
de 17.12.2003, 6.634, de 02.05.1979, 
7.433, 18.12.1985, 11.977, de 07.07.2009, 
10.931, de 02.08.2004, 11.076, de 
30.12.2004, 9.514, 20.11.1997, 9427, 
de 26.12.1996, 9.074, de  07.07.1995, 
12.783, de 11.01.2013, 11.943, de 
28.05.2009, 10.848, de 15.03.2004, 7.565, 
de 19.12.1986, 12.462, de 04.08.2011, 
9.503, de 23.09.1997, 11.442, de 
05.01.2007, 8.666, de 21.05.1993, 9.782, 
de 26.01.1999, 6.630, de 23.09.1976, 
5.991, de 17.12.1973, 12.850, de 
02.08.2013, 5.070, de 07.07.1966, 9.472, 
de 16.07.1997, 10.480, de 02.07.2002, 
8.112, de 11.12.1990, 6.530, de 
12.05.1978, 5.764, de 16.12.1971, 8.080, 
de 19.09.1990, 11.079, de 30.12.2004, 
13.043, de 13.11.2014, 8.947, de 
13.02.1995, 10.925, de 23.07.2004,  
12.096, de 24.11.2009, 11.482, de 
31.05.2007, 7.713, de 22.12.1988, Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, De-
creto-Lei nº 745, 07.08.1969, Decreto nº 
70.235, de 06.03.1.972, revogou dispo-
sitivos das Leis nºs 4.380, de 21.08.1964, 
6.360, de 23.09.1976, 7.789, de 
23.11.1989, 8.666, de 21.06.1993, 9.782, 
de 26.01.1999, 10.150, de 21.12.2000, 
9.430, de 27.12.1996, 12.973, de 
13.05.2017, 8.177, de 01.03.1991, 10.637, 
de 30.12.2002, 10.833, de 29.12.2003, 
10.865, de 30.04.2004, 11.051, de 
29.12.2004, 9.514, de 20.11.1997, e do 
Decreto-Lei nº 3.365, de 21.06.1941.

Uma análise rápida revela que nu-
ma cajadada só e fazendo uma grande 
salada, o Congresso Nacional aproveitan-
do-se da oportunidade mexeu em 58 leis 
(alterando ou revogando dispositivos) 
uma Lei Complementar, dois Decretos
-Leis e dois Decretos. 

Resultado, uma Medida Provisó-
ria que contava com 56 artigos, além 
de inúmeros parágrafos e incisos, como 
acontece sempre, virou uma norma legal 
com 168 artigos, além dos parágrafos e 
das alíneas de praxe.

Exemplificativamente e para reflexão, 
enumero alguns dos jabutis incluídos pe-
lo Congresso Nacional e que nada tinham 
a ver com a medida original: operações 
de crédito com desconto em folha 
de pagamento (finalidade, beneficiar 
os bancos interessados nessas operações), 
descarte das matrizes físicas no pro-
cesso administrativo eletrônico (não 
sei o que significa), subvenção para 
equalização de juros para as empre-
sas industriais exportadoras (a quem 
interessa?), registro de direito real de 
garantia sobre imóveis rurais loca-

lizados em faixa de fronteira (quem 
advinha quem seria os beneficiados?), 
prorrogação dos contratos de for-
necimento de energia elétrica entre 
geradores e consumidores finais, 
profissão de corretor de imóveis, 
débitos de concessionárias e permis-
sionárias de serviços de radiodifusão, 
taxas de fiscalização e funcionamen-
to referentes ao FISTEL (quem arrisca 
um palpite sobre os grandes beneficiá-
rios?), prorrogação da concessão de 
gratificação de representação de ga-
binete ou de gratificação temporária 
aos servidores ou empregados requi-
sitados advocacia-geral da união da 
cessão de servidor público federal 
para serviço social autônomo, abran-
gência do regime tributário aplicável 
à produção e comercialização de cer-
vejas, refrigerantes e outras bebidas, 
dentre muitos outros.

A coisa é tão absurda e imoral que 
constrangeu o Poder Executivo, que nem 
sempre se constrange, obrigando-o a im-
por 54 vetos ao esdrúxulo texto legal. O 
que não é pouco.

Os interessados poderão confirmar 
as afirmações aqui mencionadas lendo a 
própria lei.

Faço este registro por três razões: 
a primeira é que esse tipo de legislação 
compromete e traz insegurança jurídica 
às relações jurídicas, negociais e sociais, 
a segunda é que não vejo nenhuma en-
tidade da sociedade civil, especialmente 
aquelas ligadas ao Direito, abordando/
discutindo essas loucuras, e a terceira é 
que me trouxe à mente experiência pes-
soal que experimentei quando advogado 
da Caixa Econômica Federal. 

Na época tramitava um projeto de lei 
que interessava à empresa. Como estava 
a serviço em Brasília, fui encarregado de 
levar um projeto de emenda ao relator 
da matéria. Ele marcou a audiência para 
as 08h da manhã do dia seguinte em seu 
gabinete. Evidente que fiquei desconfia-
do, não achava possível um deputado 
estar na Câmara Federal a essa hora.

Para surpresa minha, lá chegando, o 
Ilustre Parlamentar aguardava-me, entre-
guei-lhe o texto, ele leu e declarou com a 
maior tranquilidade: ““Olha, o negócio é 
o seguinte, não vai ser possível incluir a 
emenda no projeto em andamento, por-
que irá chamar a atenção e pode não 
passar. Mas você deixa comigo que, na 
primeira oportunidade, inserirei num 
projeto de lei que não chame a atenção” 
Fiquei matutando e me perguntando: 
mas os projetos e as matérias não pre-
cisam ser debatidas antes de aprovadas? 


